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Introdução
[…] in an age in which security is so important, and some of the practices of security so troubling to those committed to liberty and justice – to the ethos of democracy – security study demands an ethos of critique, even with the recognition that it does not provide a destination we can finally reach  (Mutimer, 2007: 72). 

Analisar o terrorismo e a forma como ele tem sido combatido desde os atentados do 11 de Setembro 2001 na perspectiva da Segurança Humana (SH) é o objectivo principal desta dissertação. A escolha por este tema surge de algumas interrogações fulcrais sobre o modo como tais actos foram interpretados pela vítima hegemónica – os Estados-Unidos da América (EUA) – e, consequentemente, sobre a forma como esta lidou com eles. Na verdade, o 11 de Setembro 2001 definiu o principal desafio securitário à escala internacional para o século XXI, canalizando inúmeros recursos financeiros, políticos e humanos, redefinindo alianças e relações de cooperação entre Estados, desencadeando dois conflitos no Médio Oriente. Não restam hoje dúvidas de que o terrorismo passou a ser, com o 11 de Setembro, um problema de paz e segurança internacional de primeira instância. 

No entanto, dúvidas políticas e controversas éticas permanecem quanto à gestão deste problema aparentemente consensual. Depois do 11 de Setembro, os EUA enquanto porta-estandarte auto-proclamado da liberdade universal (Bush, 2001b; 2002b) têm sido criticados pela opinião pública. As respostas securitárias da administração Bush são profusamente debatidas, tanto ao nível da política externa, como ao nível interno. As intervenções militares agressivas dos EUA no Afeganistão e no Iraque foram amplamente criticadas; as justificações avançadas para essas guerras contestadas; a própria Organização das Nações Unidas (ONU) não autorizou essas intervenções; as mortes civis resultantes ultrapassaram a amplitude dos próprios atentados do 11 de Setembro; legislações anti-terroristas têm sido contestadas por movimentos civis e decisões judiciárias; vários casos de abusos e violações de Direitos Humanos foram relatados relativamente a prisioneiros e civis. Para os Estudos contemporâneos sobre Segurança e para o presente trabalho, o intervalo temporal que se estende do 11 de Setembro até o ano de 2008 – fim da administração Bush – constitui assim um estudo de caso privilegiado, contribuindo com um empirismo acrescido às análises críticas da segurança.

Relacionar este fenómeno com um conceito como o de SH, que surge fundamentalmente para desafiar a tradicional segurança nacional, permite questionar a actuação dos Estados na gestão desta vaga de contra-terrorismo, pelo que este estudo pretende avaliar a importância do conceito de SH num campo que é tradicionalmente gerido por Estados. Tal como os grandes debates existentes em Relações Internacionais – idealismo versus realismo, positivismo versus pós-positivismo – a SH divide os académicos (Nuruzzaman, 2006). Distinguimos três níveis de abordagem da SH na literatura existente, cada um deles conhecendo uma multiplicidade de enunciações; o nível da definição, da aplicabilidade prática, e da relação com o terrorismo. 

O primeiro nível consiste na própria definição do conceito. Controverso, criticado por ser analiticamente problemático, moralmente arriscado, insustentável, contraproducente, vago, não existe consenso quanto à definição do conceito de SH porque, na verdade, cada autor dá a sua visão de acordo com os valores e elementos que considera essenciais a uma vida humana segura (cultura, comunicação, psicologia, emancipação, dignidade humana, tecnologia, etc.). Deste modo, alguns autores tentam determinar os elementos essenciais da SH para afinar a sua definição, outros tentam medir os seus factores, mas as divisões entre políticos e investigadores dão-se basicamente em torno de duas interpretações. Uma concepção estreita baseada na violência directa encara a SH na dimensão freedom from fear como sendo a ausência de guerra, conflito, crime, armas nucleares, terrorismo, etc. Uma visão larga foca os aspectos de desenvolvimento humano na dimensão freedom from want da SH, envolvendo a pobreza, a fome, as doenças, os desastres naturais, o subdesenvolvimento, a degradação ambiental, as desigualdades sociais, as necessidades psicológicas ou as deslocações maciças. Apesar de todas as críticas ao conceito de SH, esta última concepção atraiu cada vez mais a atenção de policy-makers, pelo que a primeira iniciativa em desenvolver e popularizar o conceito não veio de académicos, mas de instituições de desenvolvimento como o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e de alguns Estados como o Canadá, o Japão, a Noruega, e a Austrália, entre outros (Nuruzzaman, 2006). 

O segundo nível de abordagem remete para a aplicabilidade prática da SH. Também aqui os argumentos são variados. Kerr, Tow e Hanson (2003) sugerem uma divisão do termo em dois campos gerais de actividades; um como agenda de resposta a uma crise existente (crisis management); outro como resposta a inseguranças e ameaças antes que elas escalem (crisis prevention). Fora esta tipologia, prevalecem sobretudo abordagens críticas referindo a elasticidade, ambiguidade e discricionariedade do conceito, do qual os Estados se servem para defender os seus interesses. Desta forma, a SH surge como veículo ideológico, como uma tentativa de impor valores ocidentais sobre sociedades não ocidentais (Acharya, 2001; Chandler, 2008a; 2008b; Mushakoji, 2006; Paris, 2001); como instrumento político de potências médias (Suhrke, 1999); como um novo princípio que serve de limite normativo na competição política (Ambrosetti, 2008); ou ainda como um pretexto para a ingerência humanitária (Acharya, 2001; Evans, 2004).   
O terceiro nível prende-se com a relação entre a SH e o terrorismo, relativamente à qual as críticas e o cepticismo são igualmente significativos. Alguns autores já abordaram a luta contra o terrorismo desencadeada depois do 11 de Setembro e concordaram em considerar que a SH foi utilizada como um argumento a posteriori de justificação de algumas intervenções militares, permitindo uma certa desresponsabilização do Estado (Acharya, 2005; Evans, 2004; Kerr, 2006; Kerr et alii, 2003). Em paralelo, outros autores referem que esta luta global permitiu que as despesas militares aumentassem consideravelmente “em nome da segurança nacional e da guerra contra o terror” (Acharya, 2005: 5) em prejuízo da ajuda ao desenvolvimento. São ainda recorrentes as críticas das tendências predominantes da administração Bush orientadas para as medidas de hard power, contra-defensivas e coercivas, tendo o multilateralismo passado para o segundo plano (Evans, 2004; Guoliang, 2003; Mihalka, 2005). 
Não contrariando a aura inevitavelmente crítica em volta, quer do conceito de SH, quer da luta contra o terrorismo desde o 11 de Setembro, o enquadramento teórico deste trabalho fundamenta-se nos Estudos Críticos sobre Segurança (ECS). Na verdade, existe uma relação natural e quase espontânea entre a SH e este enquadramento teórico. Na altura dos atentados, já os Estudos tradicionais sobre Segurança
 eram suplantados por abordagens mais heterodoxas querendo adaptar-se à evolução política e sociológica que vinha acontecendo desde o fim da Guerra Fria. Com os ECS, surge todo um questionamento epistemológico que vem por em causa o estatocentrismo e o positivismo até então dominantes nos Estudos sobre Segurança. Por outro lado, os problemas criados pela Humanidade como a pobreza massificada, os conflitos políticos e económicos, os desastres ambientais também trouxeram um grau adicional de urgência à necessidade de modificar o pensamento tradicional securitário, por representarem novos tipos de ameaças. É por isso que o conceito de SH surge em estreita associação com a vertente crítica dos Estudos sobre Segurança, pois remete para os indivíduos enquanto referentes fundamentais da segurança. Além disso, e citando o teórico crítico Robert Cox, dado que “A teoria age […] sempre para alguém e com um objectivo” (Cox, 1996: 87 cit. in David, 2000: 40), o objectivo epistemológico desta corrente de pensamento visa essencialmente, através da crítica e da contextualização, a compreensão, por oposição ao método racionalista e positivista (Krause, 1998) das teorias dominantes em Relações Internacionais. 
Neste contexto, existem dois principais desafios teóricos para este estudo. Um deles consiste em tentar contrariar a crítica original e persistente ao encontro dos teóricos críticos e do próprio conceito de SH, segundo as quais estes carecem de provas empíricas (Krause, 1998). O outro pretende demonstrar que o alargamento do conceito de segurança ao indivíduo e aos factores conexos da vida humana é também de grande utilidade analítica, por oposição à visão tradicional que considera que o alargamento do conceito de segurança é político e não analítico (Krause, 1998: 303). Desta forma, questionar em que medida a SH integra as políticas contra-terroristas no período 2001-2008 permite, por um lado, que seja estabelecida a relação empírica da SH com o terrorismo e o contra-terrorismo para, a partir deste estudo de caso concreto, determinar qual a sua aplicabilidade prática. Assim será possível compreender um pouco mais sobre a própria definição do conceito de SH.  

O argumento central deste trabalho é de que, apesar das inúmeras divergências relativamente à definição do conceito de SH e das críticas referindo a sua inutilidade analítica e prática, tanto no campo académico como político, o caso do contra-terrorismo entre 2001 e 2008 demonstra que a SH é um instrumento decisivo para a regulação normativa do comportamento dos Estados. No entanto, sendo um valor essencialmente criado pela ONU, a aplicação e concretização da SH depende da regulação do próprio sistema da ONU.  

A primeira hipótese para provar este argumento, apresentada no Capítulo 1, observa se a SH depende da opção dos Estados, em concordância com os seus interesses. Pois, se a ONU, enquanto entidade que institucionalizou a SH, não evidencia a SH na regulação do terrorismo, os Estados tendem a reger-se pelos seus próprios interesses. Pelo contrário, mesmo quando a ONU relembra a importância da SH e reinveste nela institucionalmente, a SH continua a ser uma opção dos Estados. A segunda hipótese determina se a SH é um instrumento de estabilização normativa essencial para a regulação da actuação internacional dos Estados no contra-terrorismo. Quando o contra-terrorismo não respeita a SH, gera-se uma nova motivação para o terrorismo? Por outro lado, se os EUA não respeitam a vertente humana do contra-terrorismo, não haverá necessidade no seio da ONU de promover a SH? 

Para testar estas hipóteses, serão analisados os instrumentos, os discursos, as medidas e os documentos de actores políticos relevantes no sistema internacional com competência para regular o contra-terrorismo. Entre outros, será dado especial relevo ao sistema da ONU, assim como aos EUA, enquanto detentor do principal papel na luta contra o terrorismo depois do 11 de Setembro. 

A dissertação divide-se em duas secções principais. A primeira apresenta os princípios teóricos dos ECS sobre os quais se fundam a abordagem do conceito de SH (Capítulo 1) e, seguidamente, a de terrorismo (Capítulo 2). Estas abordagens são fundamentais, pois estabelecem a natureza da relação entre os conceitos basilares do estudo e essa relação é essencial para a compreensão das dinâmicas epistemológicas da problemática. A segunda secção concentra-se especificamente na observação da SH no campo do contra-terrorismo. Num primeiro momento, são analisadas as políticas existentes em matéria de contra-terrorismo e a sua evolução com o 11 de Setembro, assim como a actuação a nível operacional da liderança norte-americana (Capítulo 3). Num segundo momento, é observada a forma como a SH assume algum papel no contra-terrorismo e quais as dinâmicas a seu favor e desfavor (Capítulo 4).  

Em síntese, a vertente humana da segurança na luta contra o terrorismo não será nada mais que um guideline, um acessório político destinado a trazer maior normatividade a uma questão que tem sido gerida de forma realista pelo hegemon EUA, muitas vezes contra os Direitos Humanos. Face a esta realidade, a SH poderá efectivamente representar um instrumento contra-hegemónico, ao contrário do afirmado aquando dos seus primeiros passos na década de 1990, para fazer face aos mais importantes desafios securitários contemporâneos. A SH revela assim ser um instrumento de estabilização normativa essencial para a regulação da actuação internacional dos Estados no campo complexo e sensível que é o contra-terrorismo neste século. 
I. Enquadramento teórico e conceptual

A tradição crítica procura dar prioridade ao tratamento dos Humanos por respeito à sua humanidade, e não apenas (ocasionalmente) em concordância com ela; os indivíduos são o derradeiro referente para a política, e as pessoas deveriam ser tratadas como um fim em si mesmo, e não como um meio (Booth, 2007: 326). 
Ao enquadrar os conceitos de SH e de terrorismo, o objectivo desta primeira parte do trabalho consiste na compreensão das várias dinâmicas que os compõem e que fazem deles fenómenos concretos. Antes disso, é necessário expor os instrumentos teóricos fundamentais que permitem justificar a escolha deste tipo de análise. 

O problema que se coloca a priori com esta escolha teórica é que os ECS conhecem uma cisão que deriva de uma variedade de abordagens, pois surgem originalmente como uma aspiração à superação dos preceitos tradicionais, não como uma corrente teórica exclusiva (Krause, 1998; Mutimer, 2007). À medida que se foram desenvolvendo e conhecendo uma afirmação crescente nos meios académicos, os ECS conheceram também uma fragmentação crescente. David Mutimer
 identifica três linhas de pensamento distintas, tendo em comum uma orientação Construtivista: a Escola de Copenhaga, que rejeita o rótulo crítico; a Escola galesa de Aberystwyth, que reclama o rótulo para si só; o Pós-estruturalismo, considerado acrítico, é rejeitado por todos. Assim se constata que a crítica dificilmente constitui um todo unitário e colectivamente partilhado, mas sim algo plural na sua essência. Esta não é uma tentativa de minimizar as divergências entre as diferentes correntes críticas, ou sequer de simplificar o posicionamento teórico deste trabalho, mas sim de adoptar o maior pragmatismo possível na tarefa sempre arriscada que é criticar.

Posto isto, são de destacar alguns princípios importantes que têm encontrado consenso entre as diversas abordagens críticas, assim como os seus autores. Um deles é Robert Cox; inspirado pelas premissas filosóficas de Antonio Gramsci e da Escola de Frankfurt a que a Teoria Crítica é geralmente associada
, este autor personifica a rejeição do paradigma Realista de segurança. Entre outras coisas, Robert Cox considera uma ordem internacional que atribui igual importância aos interesses dos socialmente fracos, dos marginalizados e dos excluídos. Nunca apoiando uma ordem dominada por grandes potências, os teóricos críticos internacionais como Robert Cox preferem analisar as inseguranças dos indivíduos e dos grupos vulneráveis, procurando forças contra-hegemónicas que possam contrariar os discursos securitários dominantes (Cox, 1987 apud Nuruzzman, 2006: 294). Num trabalho intitulado The Political Economy of a Plural World: Critical Reflections on Power, Morals and Civilizations de 2002, Robert Cox envereda por uma abordagem compreensiva da ordem mundial globalizada liderada pelos EUA, e sobre a crescente resistência a essa ordem, e reúne num mesmo grupo de movimentos contra-hegemónicos o activismo da sociedade civil, os movimentos ecológicos e as actividades de grupos terroristas. Segundo Robert Cox, todos estes movimentos têm pois em comum a rejeição do capitalismo norte-americano e a promoção de uma ordem mundial alternativa baseada num regime de equidade social (Cox, 2002 apud Nuruzzaman, 2006: 295). 

Já Keith Krause é um autor que tem tentado encontrar matéria consensual acerca dos ECS. O seu esforço em destacar um corpo principal de pressupostos teóricos para uma corrente teórica crítica nos Estudos sobre Segurança, originalmente dividida, traduz-se num conjunto de princípios que se podem normalmente verificar nas referências aos ECS na literatura existente. Para este autor, são seis os argumentos que formam o núcleo comum das abordagens críticas das Relações Internacionais (Krause, 1998: 316-317; Krause, 2003). (1) Os actores da política mundial, quer sejam Estados ou não, são construções sociais com identidades e interesses variáveis; resultam de processos históricos complexos que incluem dimensões sociais, políticas, materiais e ideológicas. (2) Estas dimensões são constituídas e reconstituídas através de práticas políticas que criam compreensões sociais partilhadas; este processo confere aos sujeitos identidades e interesses que não são imutáveis, mas sim contingentes. (3) A política internacional não é estática nem imutável, e as suas estruturas não são definitivas, pois em última instância estas também são construídas socialmente. (4) O nosso conhecimento dos actores, das estruturas e das práticas da política internacional não é objectivo, pois a organização e explicação dos factos do mundo é um processo social colectivo que envolve observadores e/ou actores sociais. O conhecimento é subjectivo porque o sistema internacional não é estático nem imutável. (5) A metodologia adequada às Ciências Sociais consiste nos métodos interpretativos que examinam as compreensões que os actores têm da organização do seu mundo social; as relações entre essas compreensões e as estruturas e práticas sociais são o foco central da investigação. (6) O objectivo da teoria não é a explicação e a previsão dentro de um modelo de argumentos causais generalizáveis e permanentes no tempo, mas sim a compreensão e o conhecimento prático de um determinado contexto; é um questionamento filosófico com base no ‘como’ mais do que no ‘porquê’ que está na base deste objectivo. Em paralelo, a pertinência do Estado não é negada, pois o Estado sempre esteve no primeiro plano nos Estudos sobre Segurança enquanto actor central (Krause, 2003).

Subjacentes à desconstrução necessária neste tipo de abordagem, encontram-se dois pressupostos teóricos fulcrais, à luz dos quais se rege esta primeira parte de análise conceptual. Um deles consiste na definição genérica de segurança dos ECS: “a ajuda aos humanos em situação de vulnerabilidade face aos sistemas de exclusão injustos e opressores” (David, 2000: 40). Esta definição é fundamental para enquadrar o papel do Estado na provisão de segurança aos cidadãos, isto é, a dimensão normativa da segurança. Esta dimensão constitui o principal postulado dos ECS, remetendo para as temáticas da emancipação, da liberdade, da vulnerabilidade, da segurança individual, e por isso da própria SH (David, 2000; Mutimer, 2007). O segundo pressuposto assume que as ideias por detrás dos conceitos que utilizamos diariamente não são estáticas, evoluem e são manipuladas em contextos específicos por determinados actores (David, 2000). Deste modo, será possível apurar em que medida os conceitos de SH e terrorismo se relacionam a fim de compreender as dinâmicas constitutivas dos fenómenos, com o derradeiro objectivo de compreender a amplitude da ameaça. Descobriremos desta forma que existem sérias implicações epistemológicas e normativas subjacentes às tendências securitárias dominantes a partir dos ataques do 11 de Setembro.  
Capítulo 1. O conceito de Segurança Humana: a construção de um valor 

No que toca à SH, a bibliografia existente ilustra bem o do facto de cada autor poder apresentar o seu conjunto, muitas vezes extenso, de elementos que considera serem abarcados pelo conceito de SH. Na verdade, cada um pode dar o seu próprio conceito de SH de acordo com os valores e elementos que considera essenciais (cultura, comunicação, psicologia, emancipação, dignidade humana, tecnologia) a uma vida humana segura
.
Face à confusão gerada pela multiplicidade de interpretações da SH e à sua falta de consenso na literatura existente, este capítulo toma como necessário voltar à fonte original e ao contexto em que surge para tentar ter uma leitura mais objectiva quanto possível do conceito inovador que foi a SH. Tentar definir a SH como algo estático, ou tentar descobrir que autor tem mais razão não será um exercício frutuoso para este estudo. Em conformidade com o enquadramento teórico deste trabalho, assumiremos que deve ser respeitado o postulado construtivista, segundo o qual o objectivo da teorização não é a explicação ou a previsão, mas sim a compreensão de um determinado contexto e o seu conhecimento prático (Krause, 2003: 603). 
Na verdade, os desacordos mais frequentes sobre a natureza e significado da SH prendem-se com o “como?” e o “quê?”, ao passo que “porquê?” e o “quando?” têm sido menosprezados (Evans, 2004). Deste modo, compreender o contexto em que surge e a forma como tem vindo a evoluir permite abraçar o conceito de SH e a dinâmica a ela inerente, tarefa para a qual uma revisão das definições defendidas pelos diversos autores carece de objectividade e originalidade. 

Para tal, examinaremos, numa primeira parte, o capítulo 2 do Relatório do PNUD de 1994, o primeiro a introduzir e exprimir de facto a “SH”. Serão evidenciados os pontos mais essenciais e inovadores, ao mesmo tempo que estes serão contextualizados na conjuntura político-económica de então, a saber o início da década de 1990. Numa segunda parte, serão destacados os pontos mais significantes da evolução do conceito de SH ao longo dos últimos catorze anos expondo a adopção da SH por alguns Estados nas suas políticas externas, assim como a boa receptividade institucional que se traduziu numa multiplicação de organizações motivadas pela tarefa de prover e promover a SH. Finalmente, numa terceira parte deste primeiro capítulo, poderemos abordar os limites e as fraquezas inerentes a este conceito. 

1. O surgimento da Segurança Humana: o capítulo 2 do Relatório do PNUD de 1994
A formulação pública da SH surge pela primeira vez em 1994 no Relatório sobre desenvolvimento humano do PNUD. É portanto no âmbito da ONU, uma organização internacional que, pela primeira vez na história diplomática, é introduzida e difundida uma nova concepção da segurança na cena internacional (Ramel, 2003). A relação entre o aparecimento de tal conceito e a mudança histórica e conjuntural protagonizada pelo fim da Guerra Fria é, desde logo, exposta claramente neste termos: 

We need another profound transition in thinking from nuclear security to human security […] For most people, a feeling of insecurity arises more from worries about daily life than from the dread of a cataclysmic world event […]The idea of human security, though simple, is likely to revolutionize society in the 21st century (PNUD, 1994: 22). 
À dimensão nuclear característica daquele período de partilha bipolar do mundo, opõe-se a dimensão humana, que extravasa a dimensão territorial, trazendo consigo uma difusão dos problemas que atingem mais directamente os indivíduos. O peso das ideias é também ele evidente na origem da introdução deste conceito. “Transição profunda” e “revolucionar a sociedade” são os desafios propostos originalmente ao conceito de SH. A referência à “revolução” representa provavelmente a pretensa mudança de paradigma a que o conceito de SH aspira; passar da tradicional segurança centrada no Estado à segurança centrada no indivíduo é a ambição da SH introduzida nestes termos.

Por outro lado, a referência à insegurança decorrente das preocupações quotidianas remete não só para a centralidade do indivíduo, mas também para uma nova concepção das ameaças. De facto, o fim da Guerra Fria traz nova visibilidade a ameaças que não conhecem fronteiras ou polaridade (Acharya, 2005; Evans, 2004; Glasius, 2008). Da confrontação nuclear num sistema bipolar, passa-se para a iminência das ameaças transnacionais num mundo globalizado com doenças como a SIDA, o terrorismo, a proliferação de armamento, o tráfico de seres humanos e assiste-se a uma mudança na tipologia dos conflitos com o aumento dos conflitos internos:  

Human security is a child who did not die, a disease that did not spread, a job that was not cut, an ethnic tension that did not explode into violence (PNUD, 1994: 22). 
O advento de um mundo multipolar preconiza igualmente uma difusão geográfica dos problemas de segurança. Neste sentido, a SH aparece também como um forma bastante clara de salientar problemas de insegurança humana nos Países em Vias de Desenvolvimento (PVD). Nos anos 1980, os PVD tinham enfrentado um endividamento crescente, alguns em consequência do fracasso dos Planos de Ajustamento Estrutural
. Os conceitos economicistas e os objectivos de produção material remetiam para a visão dos humanos enquanto recursos laborais (Suhrke, 1999), instrumentos do capitalismo, em detrimento das suas necessidades socio-económicas. Desta forma, percebe-se que o relatório do PNUD introduza a SH em estreita associação com o desenvolvimento humano
, justamente para contrapor os efeitos deshumanizantes das visões economicistas que vinham conhecendo cada vez mais sucesso no seio de instituições como o Fundo Monetário Internacional e o Conselho Económico e Social das Nações Unidas. 
A linha que separa a SH do desenvolvimento humano parece muito ténue, mas o Relatório faz questão de os distinguir ao mencionar que o desenvolvimento humano é muito mais abrangente que a SH. A ligação entre os dois é no entanto certa, pois o progresso numa área possibilita o sucesso na outra, enquanto que o fracasso numa também eleva a possibilidade de fracasso noutra (PNUD, 1994: 23). Sem nunca definir verdadeiramente a SH, o Relatório prefere um alargamento de perspectiva ao introduzir os sete sectores que a SH deve cobrir enquanto conceito fundamentalmente “integrativo” (PNUD, 1994: 24). Desta forma, os sete sectores constituem uma lista de domínios sujeitos a problemas de segurança. São eles a segurança económica – sector a que é dado maior relevo, provando a importância da componente sócio-económica que o PNUD atribui à segurança humana – alimentar, saúde, ambiental, pessoal, comunitária, política (PNUD, 1994: 24-33).
Alguns autores criticam amplamente o Relatório por se descartar do esforço em definir precisamente a SH (Acharya, 2001; Glasius, 2008; Paris, 2001). Na verdade, é necessário compreender que o objectivo desta primeira apresentação da SH não terá surgido tanto de uma ambição académica, mas sim de uma aspiração a promover uma nova leitura do sistema internacional baseada principalmente no indivíduo, em conformidade com o papel normativo que se encontra na origem mesma da criação da ONU. Desta forma, as características essenciais da SH prendem-se com os elementos que caracterizam desde sempre a própria Organização: (a) o universalismo; a SH deve ser uma preocupação universal, das nações pobres e ricas, dada a dimensão transnacional das ameaças; (b) a paz e liberdade; a SH deve centrar-se nas pessoas, no modo como vivem, na liberdade das suas escolhas, se vivem em conflito ou em paz; (c) a independência e a autodeterminação; mais autónomos forem os indivíduos, menos necessidade tem o Estado de intervir em questões de sobrevivência básica
, sendo assim a SH um “ingrediente decisivo de desenvolvimento participativo” (PNUD, 1994: 23); (d) a solidariedade e a tolerância; o Relatório estima que o sentimento de insegurança no indivíduo pode torná-lo menos tolerante (PNUD, 1994: 23), pelo que a SH não pode ser alcançada através da força; (e) a prevenção; a SH é mais fácil de assegurar pela prevenção do que pela intervenção posterior (exemplo: SIDA); (f) o multilateralismo; um novo modelo de cooperação internacional para a SH deve ser adoptado, favorecendo uma cooperação multilateral reforçada (PNUD, 1994: 39; Ramel, 2003).

Em suma, o capítulo 2 do Relatório do PNUD de 1994 aspirou a uma tentativa de mudança paradigmática em matéria de segurança. Tendo a sua origem no início da década de 1990, é indissociável de uma mudança também paradigmática na conjuntura internacional. As novas tendências conflituais resultantes do fim da Guerra Fria fizeram com que entidades colectivas de segurança como a Organização do Tratado do Atlântico Norte (NATO) e a ONU precisassem por volta de 1994 de alargar o seu conceito de segurança, para que se reconhecessem os custos humanos dos conflitos violentos dentro das fronteiras (Thomas e Tow, 2002). 
Além disso, a origem da SH é principalmente normativa; as ideias são o seu princípio e os valores são o seu motor de impulsão. A dependência do contexto em que surge associada ao peso das ideias permite avançar o argumento de Frédéric Ramel, segundo o qual a SH é um “valor de criação
”. Enquanto “valor de criação”, a SH aparece de facto no Relatório como uma ideia nova ao referir-se ao indivíduo em termos securitários, como um modo inédito de definir um problema ao sugerir uma nova grelha de leitura do sistema internacional baseada no transnacionalismo das ameaças, assim como sensibilizar os indivíduos para esses novos problemas que os atingem diariamente. O seu objectivo é de difundir essa ideia nova entre os Estados membros da ONU, de a promover e suscitar a sua adesão, questão que será abordada na próxima parte deste capítulo. 

2. A evolução da Segurança Humana: adopção e adaptação
Observar a evolução da SH justifica-se pela necessidade de entender a forma como a ideia e o conceito de SH foram difundidos e se desenvolveram. Deste modo, é possível observar que a SH recolhe muitos adeptos numa fase inicial. Ela foi adoptada e adaptada por alguns Estados que a promoveram e asseguraram a sua difusão. No entanto, esta análise permite verificar que, mais uma vez, um dos principiais postulados construtivistas se aplica a este estudo, a saber que os actores do sistema internacional são construções sociais com identidades e interesses variáveis (Krause, 2003: 603). A SH apresenta-se, pois, como um conceito que não escapa ao domínio desses interesses e é por isso que a observação das escolhas dos Estados constitui um ponto de referência essencial na análise da evolução do conceito de SH. 

a) Canadá 
Um dos primeiros e principais apologistas da SH foi Lloyd Axworthy, Ministro dos Negócios Estrangeiros do Canadá entre 1996 e 2000. O objectivo inicial a que este mecenas da SH se propôs consistiu em apelar aos Estados para que estes modificassem as suas representações tradicionais da segurança, transformando a hierarquia de valores então dominante nos campos estratégico e diplomático ao colocar o indivíduo no centro das suas preocupações (Ramel, 2003: 80). A definição escolhida por este Ministro, que constitui a chamada “doutrina Axworthy” (Axworthy, 1997, 1999, Hampson e Oliver, 1998 apud Ramel, 2003: 89), foi uma definição estreita, baseada na dimensão freedom from fear, focando a protecção de civis em conflitos armados, a prevenção de conflitos, o crime, a responsabilização política, as operações de paz.
Esta visão estreita da SH apresenta a vantagem, para alguns autores (De la Peschadière, 2006; King e Murray, 2001; Krause, 2004 apud Floyd, 2007: 39; Paris, 2001), de possuir maior clareza analítica e conceptual ao restringir o domínio da SH ao de um instrumento sobretudo operacional. No entanto, esta mesma visão não responde aos medos quotidianos das pessoas, pois trata os efeitos e não as root causes. De facto, o Canadá acolheu a SH na sua política externa, mas desconsiderou o elemento “desenvolvimento”
. Graças ao apreço canadiano pela SH, foram criados da sua iniciativa o Human Security Gateway, dois centros de SH, assim como um relatório anual da SH (Glasius, 2008). 
Lloyd Axworthy criticou o PNUD por ser demasiado largo e vago. Não obstante, adoptou a SH e aplicou-a da forma que entendia ser a mais apropriada à sua política externa. Concretamente, o Canadá fez da SH o seu leitmotiv no processo de candidatura ao Conselho de Segurança que o levaria a novo membro e presidente deste órgão decisivo da ONU em 1999. Ora, os processos de candidatura ao Conselho de Segurança da ONU são bastante prolongados e trabalhosos; as diligências, a recolha de apoios junto de outros Estados membros, a preparação de um programa elegível fazem parte de uma preparação que se estende ao longo de uma década. Quer isto dizer que a SH esteve no centro de uma política internacional destinada à representação de uma potência média num órgão de poder em termos securitários. Colocando a SH no centro da agenda e dum programa de candidatura que se foi afirmando ao longo da década de novos desafios que sucedeu a Guerra Fria, o Canadá soube distinguir-se como uma potência média progressista (Suhrke, 1999), demonstrando que uma visão estreita da SH pode ser por vezes adoptada para guiar intervenções centradas no interesse nacional do interveniente (Kerr, 2006). Desta vez, o mundo multicêntrico do pós-GF veio revelar novos actores e proporcionou novos papéis para as potências médias. 
b) Rede de Lysoen 

Depois de uma primeira adopção mais activa por parte do Canadá, a SH foi retomada por alguns Estados que a promoveram e asseguraram o seu desenvolvimento por via multilateral, constituindo a Rede de Lysoen (Ramel, 2003). Criada em Maio de 1998, pela iniciativa conjunta do Canadá e da Noruega, esta Rede conta actualmente com treze Estados
, pequenas e médias potências no seu conjunto. Beneficia de um apoio intelectual importante graças à sua parceria com o Program on Humanitarian Policy and Conflict Research de Harvard. 

No seio deste grupo, é partilhada uma visão comum da segurança entendida numa perspectiva larga e multidimensional, sendo que a prioridade é dada ao indivíduo. O objectivo desta Rede é de promover o respeito pelos direitos individuais e pelo direito humanitário internacional, de reforçar o Estado de direito, uma cultura da paz e a resolução pacífica das contendas. As áreas de intervenção desta Rede recobrem uma pluralidade de dimensões; da consolidação da paz à prevenção dos conflitos, passando pela protecção dos civis e pela segurança das populações vulneráveis. 
O contributo mais inovador desta Rede é o seu método político. Demonstrando um espírito de abertura para com novos actores da cena internacional, institui a colaboração com as ONG e representantes da sociedade civil no seu modus operandi
. Pela Rede, a SH aparece como um valor que modifica as culturas estratégicas dos Estados, incitando a mudar os discursos e as práticas diplomáticas em favor de um valor comum. A adopção da SH por parte destes Estados age como um guideline que permite maior coordenação e coesão entre as políticas governamentais. 
No entanto, é de questionar as posições de interesse dos dois instigadores desta Rede. Por um lado, para o Canadá, cujos interesses foram destacados anteriormente, esta Rede só vem reforçar uma campanha de promoção internacional em torno da SH. Por outro lado, a Noruega tinha uma posição bastante isolada na arena internacional dos anos 90, por não pertencer à UE. Ora, o conceito de SH pode ter sido um veículo para a criação de uma coligação alargada, concentrada nas questões humanitárias (Suhrke, 1999).  
c) Japão 
O Japão constitui outro dos principais exemplos de adopção da SH por parte de um Estado, por oferecer um contributo de grande importância à prática mais efectiva da SH. Este traduziu-se nomeadamente numa difusão institucional de grande relevo, que acabou de despoletar por completo o conceito de SH. Contrariamente ao Canadá, o Japão é apologista da visão larga da SH, conforme à preconizada originalmente pelos sete sectores que constituem a SH do PNUD e é interessante constatar que não faz parte da Rede de Lysoen. Privilegiando a dimensão freedom from want, foca os Direitos Humanos, os cuidados de saúde, a educação, os desastres, o ambiente, a economia. 

Independentemente do alcance conceptual desta visão larga da SH, o principal a reter quanto ao contributo do Japão no processo de evolução da SH é o facto de, na prática, a aplicação da SH ter acontecido através de uma boa receptividade institucional. A criação de instituições subordinadas à SH prova a eficácia da própria expressão da SH em recolher meios para afirmar-se. Foi efectivamente a iniciativa japonesa que deu origem
 ao Fundo de Apoio à SH das Nações Unidas em 1999, que é actualmente o maior existente no seio do sistema onusiano; os contributos desde 1999 equivalem a mais de 225 milhões de dólares americanos (Shusterman, 2006). A adopção japonesa da SH centra-se efectivamente neste Fundo da ONU, uma fonte de financiamento de projectos das agências da ONU com fins humanitários. 
O Japão detém ainda um papel fundamental na disseminação e desenvolvimento do conceito de SH ao criar a Comissão para a SH, estabelecida em 2001, que conta com a presença entre os seus membros de Amartya Sen, Prémio Nobel da Economia em 1998, e Sadako Ogata, antiga Alta Comissária das Nações Unidas para os Refugiados. Foi no âmbito desta Comissão que o relatório Human Security Now de 2003 foi publicado, tornando-se num dos principais pontos de referência em matérias de SH
.

A existência do Fundo de Apoio foi decisiva, pois teve consequências a nível de uma multiplicação de outros órgãos para a SH. O enquadramento institucional da SH continuou a fortalecer-se com a criação, em 2003, do Advisory Board for Human Security e da Human Security Unit no âmbito do Gabinete das NU para a Coordenação dos Assunto Humanitários (OCHA) em 2004 (Glasius, 2008: 34). Este último órgão representa uma concepção inovadora da SH, no sentido de que é uma tentativa de operacionalizar a SH. A Human Security Unit possui a dupla missão de gerir o Fundo de Apoio para a SH e de disseminar o conceito pelas diversas agências da ONU. O seu papel é de promover e tornar mais corrente o conceito de SH nas actividades da ONU a agir como ponto focal para a SH dentro do sistema onusiano
 (Shusterman, 2006: 97). 

Posto isto, a difusão do “valor de criação” que caracteriza inicialmente a SH foi relativamente bem sucedida e trouxe benefícios evidentes para a ONU. A SH beneficia a ONU porque permite conjugar as numerosas críticas ao seu encontro com as agendas e os recursos financeiros. Todo o dispositivo institucional em torno da SH surge num contexto de apelos crescentes à reforma da ONU como um modo de lhes responder, como que se reinventando através de um novo slogan. 
Por outro lado, os interesses particulares dos Estados encontraram na SH uma forma de se afirmar, numa fase posterior à Guerra Fria que gerou alguma competição por visibilidade internacional entre potências médias que antes se tinham confinado à concorrência bipolar pelo poder. Na verdade, a aceitação da SH foi relativamente fácil por não representar uma ameaça às posições preexistentes dos Estados que a adoptaram e moldaram à sua maneira. Relativamente a esta aceitação, David Ambrosetti considera a ideia de maleabilidade e possibilidade de manipulação subjacentes à SH nos seguintes termos: 
Like every new principle, the human security principle authorizes different interpretations, urgencies and translations in political agendas; it allows progressive moulding in one direction or the other, according to processes of public argumentation and private bargaining. […] the possibility of co-optation inherent in the manipulation of this human security principle as a major reason for the principle’s ‘mainstreaming’ (Ambrosetti, 2008: 442). 
Em definitiva, é justamente o carácter discricionário da SH que a sua própria evolução demonstra. Enquanto leitmotiv político, molda as atitudes e guia o desempenho, trazendo uma orientação normativa com poder para motivar e mobilizar, sem os quais não poderia afirmar-se. A SH fez o consenso de alguns Estados, conseguindo ser reforçada pela adopção das políticas externas dos mesmos. No caso do Canadá e do Japão, o conceito evoca valores progressistas da década de 1990 como os Direitos Humanos e um desenvolvimento socioeconómico igualitário, servindo de “conceito guarda-chuva encobrindo uma agenda humanitária” (Suhrke, 1999: 266), porém de uma forma utilitarista. São então os aspectos de maleabilidade e manipulação que levam a questionar os limites inerentes ao conceito de SH. 

3. Limites inerentes à Segurança Humana

Several analysts have attempted rigorous definitions of human security. But like other fundamental concepts, such as human freedom, human security is more easily identified through its absence than its presence. And most people instinctively understand what security means (PNUD, 1994: 23).
Um dos limites inerentes da SH remete para a subjectividade que o próprio Relatório do PNUD lhe reconhece. Se a SH é identificada mais facilmente pela sua ausência do que pela sua presença, e se é percebida pelo “instinto” das pessoas, configura-se de difícil alcance uma objectividade que possa algum dia ser medida eficazmente por índices
. Neste sentido, a SH aproxima-se do domínio dos sentimentos, pelo que o seu significado varia de facto de autor para autor, mas sobretudo de vítima para vítima. Aquilo que faz as pessoas sentirem-se seguras pode variar entre os diversos grupos socioeconómicos, as diferentes regiões do mundo, os géneros, entre outros. Existe uma indefinição no relatório do PNUD que coloca a SH “fora do alcance dos policymakers” (Glasius, 2008: 37). 

Em consequência dessa subjectividade, e tal como a sua evolução o demonstrou, o conceito de SH revela ser de fácil instrumentalização. Os casos de adopção da SH acima abordados ilustram bem o facto do reconhecimento da SH poder ser explicado através do seu impacto num indivíduo em particular e do governo que representa, motivado pela razão política nos planos diplomático e estratégico (Ramel, 2003). Daí decorre um processo quase natural e espontâneo de securitização da SH, o que representa um risco de reflectir a ideologia do actor, tal como alguns autores defendem (Acharya, 2001, 2005; Paris, 2001; Suhrke, 1999).  
O problema de fundo por detrás desta subjectividade prende-se em parte com a questão da agência. Na verdade, o Relatório do PNUD de 1994 não refere que o Estado pode ou deve providenciar essa segurança de tão largo alcance, da mesma forma que faz abstracção das identidades colectivas e da identidade nacional (Ramel, 2003). Pelo contrário, depreende-se que, se o sistema da ONU, sendo composto pela quase totalidade dos Estados, abraça esse desafio, cabe aos Estados membros decidir adoptá-la, aplicá-la, responsabilizar-se pelo cumprimento da SH, para além da tradicional segurança nacional. Ora, a problemática reside na possibilidade de um Estado como Canadá, ao dar prioridade à SH na sua política securitária tanto externa como interna, fazer com que o indivíduo lhe reconheça a competência de prover segurança nos vários domínios que considera serem essenciais à sua segurança o que torna esses domínios de SH “propriedade” da segurança nacional à mesma. Pode o Estado corresponder a este expectativa ambiciosa? 

Da mesma forma que existe uma linha muito ténue separando os conceitos de SH e de desenvolvimento humano, a SH e a segurança do Estado podem facilmente confundir-se. Se a construção de uma ordem securitária baseada no indivíduo obedece a certas “influências culturais que se prendem com cada cultura política dos Estados e das suas diferentes tradições de autoridade e negociação” (Krause, 2003: 608), a SH também pode ser encarada pelos Estados como um “valor de conexão”, que se articula com outras dimensões da segurança, enquanto instrumento meramente complementar e não exclusivo. A SH permite assim uma diplomacia orientada para o soft power, uma diplomacia de coopção que consegue reunir actores diversos em torno de valores partilhados (Ramel, 2003). Enquanto isso, o domínio do hard power permanece nas mãos dos Estados e dos seus recursos militares, de acordo com os interesses dos mais fortes unicamente. Se a sua adopção política não significa que haja uma mutação fundamental das culturas estratégicas, será a SH apenas um “valor de fachada” (Ramel, 2003: 98)?  

Nesta primeira etapa, podemos finalmente avançar com relativa confiança que a SH é fundamentalmente um modelo normativo, um princípio organizador, com o objectivo de alcançar “direitos humanos políticos, económicos, sociais e culturais que permitam aos Humanos levarem uma vida que faça sentido” (Nuruzzaman, 2006: 293). Na sua origem, a SH surgiu sob a forma de um discurso entoado pela voz onusiana, que pertence essencialmente a um sistema dominado por Estados. Este “berço” ditou à partida o destino da SH enquanto conceito claro, objectivo e isento. Criada numa arena de Estados, a SH pertence aos Estados, o que compromete desde logo o objectivo a que se propôs originalmente, o de “revolucionar a sociedade” através de uma mudança paradigmática da segurança. 
A originalidade do conceito de SH reside certamente nas condições em que emergiu nos anos 1990, abordadas na primeira parte deste capítulo. Enquanto “valor de criação”, a SH é concebida como uma alternativa às concepções militares da segurança, para compensar os aspectos normativos da segurança que o Estado enquanto actor dominante menosprezou no período da Guerra Fria. Com o fim desse período, passou-se em teoria de um mundo bipolar a um mundo multipolar, mas isso não quer dizer que as elites tenham mudado. Pelo contrário, mantiveram-se as mesmas e o “valor de criação” acabou por reflectir os interesses dos Estados
, questão tratada na segunda parte deste capítulo. 

Não obstante, a SH apresenta por um lado a vantagem de abarcar a dimensão transnacional dos fenómenos, por outro revela-se apropriada para as questões de desenvolvimento. A presença da expressão “Humana” da segurança tem efectivamente o poder de canalizar fundos na ONU, provando que enunciar a “segurança” tem um poder de securitização automática (Huysmans, 1998). De facto, o problema do “humano” torna-se logo um problema de sobrevivência. Neste sentido, demonstrámos que foi adoptado por certos Estados, canalizando fundos consideráveis e proporcionou uma multiplicação institucional. Ora, se em vez de “SH”, tivesse sido dada a denominação “problemas humanos”, “desafios para o desenvolvimento global” ou “aposta global no desenvolvimento humano” ao conjunto de problemas abarcados pelos sete sectores enunciados no relatório do PNUD de 1994, a sua adesão e difusão teriam sido comparáveis? Ao referir-se ao atributo humano, a SH será possivelmente um instrumento discursivo que pretende reduzir a distância entre a política internacional e os indivíduos de uma sociedade global. 

Por todos estes motivos, este primeiro capítulo de enquadramento conceptual foi uma tentativa de compreender a SH enquanto ideia e fenómeno político. A partir destas conclusões iniciais, tentaremos alcançar uma delimitação mais precisa da SH através de uma análise específica da ameaça à SH que pretendemos estudar, o terrorismo. Averiguando de que forma o terrorismo ameaça a segurança do indivíduo, tentaremos estabelecer uma representação do que é a insegurança humana na presença de terrorismo, e quais as implicações na forma como o terrorismo é combatido actualmente. 
Capítulo 2. Identificar uma ameaça à Segurança Humana: o terrorismo internacional desde o 11 de Setembro 2001
Neste capítulo dedicado à identificação do terrorismo enquanto ameaça à SH, tentaremos ir para além das leituras mais tradicionais do terrorismo. Qual a natureza do terrorismo? Será que não existem influências históricas e culturais que moldam a forma como apreendemos este fenómeno? Como interpretar e compreender as várias dimensões do terrorismo enquanto ameaça à SH permite descobrir a melhor forma de a respeitar, este capítulo de enquadramento segue um processo de desconstrução em três fases: a primeira consiste numa interpretação do terrorismo enquanto conceito; a segunda enquanto fenómeno; e finalmente enquanto ameaça. 

A perspectiva conceptual destacará as características mais evidentes do terrorismo, demonstrando desde logo a sua relação com a SH. Esta abordagem inicial revelará as particularidades do conceito, assim como as consequências metodológicas que elas acarretam geralmente para o estudo do terrorismo. Com a ajuda desses princípios genéricos, será depois necessário apreender o terrorismo enquanto fenómeno concreto; uma perspectiva histórica será útil para enquadrar os fundamentos primordiais do terrorismo, enquanto uma análise mais actual das formas sob as quais ele se tem manifestado permitirá reflectir sobre o significado de um evento tal como o do 11 de Setembro 2001. Finalmente, numa terceira parte, tentaremos determinar em que medida o terrorismo constitui uma ameaça, graças a uma leitura introdutória dos processos políticos e sociais que têm procurado solucionar o terrorismo. 

1. “Terrorismo”: a impossível definição? 

A central feature of terrorism is the difficulty of defining its amorphous concept. Attempts to do so are often inconclusive – ‘one person’s terrorist is an-other’s freedom fighter’ (Heng, 2002: 229).
Delimitar o terrorismo conceptualmente tem sido a tarefa de inúmeros autores de diferentes épocas. Porém, não existe a nível científico uma definição consensual do que significa o terrorismo universalmente. Este é um fenómeno associado a diversos factores, geralmente interdependentes, pelo que a procura das suas causas constitui igualmente uma tentativa de descobrir a sua natureza. Nesta primeira parte da análise, trata-se de destacar as características mais comummente encontradas na literatura consultada, não sem demonstrar a peculiaridade do terrorismo enquanto conceito. 

Numa tentativa de deduzir os elementos consensuais do terrorismo, foram seleccionadas algumas definições junto de diferentes autores pelo seu carácter generalista e objectivo. Apesar de não serem representativas da totalidade das definições existentes – tal seria uma tarefa muito ambiciosa que não pretendemos empreender neste trabalho – julgamos que recobrem os aspectos mais frequentemente encontrados no conjunto bibliográfico consultado. 

É terrorista um acto de violência cujos efeitos psicológicos estão fora de proporção em relação aos resultados puramente físicos. […] A ausência de discriminação contribui para propagar o medo, pois não estando ninguém visado, ninguém está ao abrigo tão pouco (Aron, 1984: 176). 

Political terrorism is use of violence or the threat thereof to achieve a political end by means of creating fear, frustration, and insecurity. Political terrorism always carries a political message (Mozaffari, 1988: 182).

Terrorism is the intentional generation of massive fear by human beings for the purpose of securing or maintaining control over other human beings (Cooper, 2001: 883). 
[…] criminal acts, including against civilians, committed with the intent to cause death or serious bodily injury, or taking of hostages, with the purpose to provoke a state of terror in the general public or in a group of persons or particular persons, intimidate a population or compel a Government or an international organization to do or to abstain from doing any act (Resolução 1566 do Conselho de Segurança, 2004). 
Terrorism, if it can be objectified, is surely a subset of violence, that is, if it is not held to be synonymous with violence. Terrorism, as a form of political violence, has one essential quality: the intentional targeting of civilian, non-combatant populations (Gurr e Marshall, 2005: 62)
. 

Das definições citadas, podemos observar que o terrorismo é sempre referido enquanto um acto de violência intencional sobre a população civil, usando de uma indiscriminação metodológica para propagar o medo dessa mesma violência indiscriminada no âmbito de um público alargado. Os efeitos psicológicos são, pois, uma vertente essencial do terrorismo; a violência do acto terrorista produz efeitos não só pelos danos físicos produzidos, mas também no foro mental numa escala colectiva, com capacidade para perdurar no tempo. 

Outra componente importante do terrorismo consiste nos seus objectivos. Novamente, a maioria dos autores consultados concorda com a finalidade essencialmente política do terrorismo. Para Mehdi Mozaffari, por exemplo, um objectivo e uma mensagem políticos estão sempre presentes em qualquer acto terrorista; o fim pode ser a libertação nacional, a autonomia étnica, ganhos diplomáticos, a destabilização do regime em vigor, mas ao contrário da guerra, a eliminação física do adversário não é o fim, mas sim a sua perturbação e desorientação profundas (Mozaffari, 1988: 182). Esta é, pois, uma das peculiaridades do terrorismo; a eliminação física e a morte são um instrumento para uma finalidade maior de perturbação da vida quotidiana normalizada tal como a conhecemos. Desde já, este é um aspecto claramente útil para perceber que o terrorismo visa a insegurança humana tal como é definida pelo PNUD na vertente freedom from fear
.  
A análise de Cooper (2001) é igualmente relevante para relacionar o terrorismo à SH. De acordo com este autor, o medo massivo e a natureza coerciva do terrorismo fazem com que este seja mais sentido, por ser facilmente perceptível pela vítima, do que enunciado, o que demonstra a sua natureza subjectiva (Cooper, 2001), à semelhança da SH. Por outro lado, ao referir os meios utilizados para criar um sentimento massificado de medo (morte, mutilação, prisão, destruição de relações e objectos, alteração da qualidade de vida, ou conseguir o mesmo simplesmente através da ameaça de que se vai fazer tudo isso), este autor permite-nos constatar que a insegurança humana não é apenas a finalidade do terror, mas simultaneamente o seu instrumento. Desta forma, depreendemos que o terrorismo procura e provoca fundamentalmente a insegurança humana. 

Posto isto, consideramos que a falta de definição unívoca do terrorismo não é tanto um factor de bloqueio na descoberta do seu alcance conceptual, mas sim a mostra de que é um “conceito analítico heurístico
” (Oliverio e Lauderdale, 2005), e como tal, tem de ser apreendido com holismo. Para o trabalho de definição, não importa quem faz o quê a quem, pois o terrorismo deve ser definido somente pela natureza e qualidade do que é feito (Cooper, 2001: 884), incitando à tarefa heurística de procurar as implicações de cada acto terrorista: origem, tempo, espaço, actores. Assim, defendemos que o terrorismo é sobretudo um conceito fenomenológico, no sentido de que são os próprios actos terroristas que definem as suas características. De outro modo, como perceber a recorrente afirmação de que “o terrorista de uma pessoa será sempre o lutador pela liberdade de outra pessoa”
 (Cooper, 2001: 882; Heng, 2002: 229; Teles, 2003; Tomé, 2004) ou a dificuldade muitas vezes mencionada por estudiosos em apurar causas e tipologias estáveis e consensuais para o terrorismo? 

O terrorismo é de facto um conceito que tem de ser apreendido com relativismo. Apesar de úteis e válidas, propostas como as de Jeffrey Ross (1993) sobre a causalidade estrutural
 e a força do ressentimento
 para explicar a prática de terrorismo têm de ser encaradas em contextos históricos e culturais independentes. As estruturas da sociedade variam, tal como a natureza dos ressentimentos. Assim, por exemplo, analisar o terrorismo de um determinado período deve ter em conta as estruturas vigentes nesse período e o tipo de ressentimentos dominante no mesmo período. 

Da mesma forma, a linguagem é uma variável decisiva para a própria definição do terrorismo enquanto conceito, denotando essa dependência histórica e cultural: 
A living language has no existence independent of culture. It is not the loom of culture but its data bank. As such, it serves the needs, past and present, of a given community. As those needs change, language evolves to accommodate them (Cohen, 1990: 41-42 apud Cooper, 2001: 881). 

Este excerto contém vários elementos importantes para o seguimento deste capítulo, permitindo-nos reforçar o argumento de que o terrorismo é uma ideia cujo sentido é construído e modificado pelos actores. Por um lado, a linguagem enquanto “base de dados de uma cultura” aponta para a dependência da linguagem para com o contexto socio-cultural, pelo que as tendências dominantes em termos de linguagem securitária no âmbito do terrorismo serão de grande relevo para compreender de que forma o terrorismo tem sido construído enquanto conceito. Simultaneamente, se a linguagem “serve as necessidades, passadas e presentes”, teremos de reflectir sobre a evolução do terrorismo na cultura ocidental. Verificaremos que esta é portadora de um “terrorismo” com um passado histórico associado ao Estado e à libertação popular e que se tornou numa “guerra”, prova de uma evolução da linguagem no sentido de “acomodar as necessidades”. 
Encontram-se, assim, estabelecidas as principais linhas orientadoras deste enquadramento, decisivas para o seguimento do capítulo: a preponderância da SH, a necessidade de relativismo e a importância do contexto histórico-cultural e da linguagem. 
2. O terrorismo: um fenómeno passado e presente
a) Contextualização histórica: o terrorismo e o Estado
Se tiverem de fazer explodir metade de um Continente e espalhar um banho de sangue para destruir a facção dos bárbaros, não tenham nenhum escrúpulo de consciência. Aquele que não sacrifique a sua vida […] não é um verdadeiro republicano (cit. in Ramonet, 2001 apud Tomé, 2004: 175).

Este excerto do ensaio Der Mord (‘a morte’) datado de 1848 é da autoria de Karl Heizen, considerado o primeiro teórico político a propor uma doutrina do terrorismo, segundo a qual todos os meios são considerados legítimos para o alcance da República e da Democracia. Esta afirmação aparece à luz dos nossos dias como bastante polémica pela carga de violência nela contida, pois a priori a democracia republicana e o assassínio de oponentes sem “escrúpulo de consciência” são duas vertentes normativamente opostas. 

No entanto, a História demonstra que o terror surge em estreita associação com o Estado na luta pela democracia, como instrumento de subjugação e dominação; através do terror o Estado republicano conseguiu impor-se. La Terreur (‘o Terror) é a designação de um período (1792-1793) em que o Governo criado pela Revolução francesa de 1789 suspendeu os princípios humanistas e democráticos proclamados perante a iminência de uma contra-revolução. O “Terror” consistiu num meio de governar em prol da derradeira vitória da Democracia (Aulard, 1901). É, portanto, o Estado o protagonista e simultaneamente o criador do terrorismo enquanto termo e fenómeno (Halliday, 2004; Oliverio e Lauderdale, 2005). 

Na modernidade, o terrorismo continuou associado ao Estado, quer na origem da sua criação, quer em contestação do seu governo. Tomé (2004) situa o surgimento do terrorismo moderno na Rússia nos finais do século XIX, como forma de acção política contra o regime czarista. Mais tarde, o terrorismo integrou as lutas nacionalistas contra os impérios europeus, e depois na luta contra o colonialismo com guerras de libertação e no Médio Oriente entre a Organização de Libertação da Palestina e Israel. Já nos anos 1970 e 1980, o terrorismo patrocinado por Estados emergiu como uma importante ameaça à segurança; países do Norte de África e Médio Oriente apoiaram terroristas numa estratégia de destabilização de outros Estados como a Líbia, o Irão ou a Síria (Heupel, 2007). 

Neste contexto, afigura-se oportuno introduzir a noção de “terrorismo de Estado”:

Terrorism of state is used by the state itself as a political instrument which is often exercised in a state’s relations with the external world, and rarely as an instrument of internal policy, i.e. against citizens of that state and within the country itself. In any case, internal state terrorism is situated outside the field of politics, as well as outside any regular legal and normative framework. That is why a state, when practising this type of terrorism, does it very secretly, and clandestinely seeks the aid of para-state professional networks and individuals […] (Mozaffari, 1988: 189). 
Desta descrição, percebe-se que o terrorismo de Estado é praticado secretamente porque não possui qualquer legitimidade política ou legalidade. Quer isto dizer que se um Estado, por mais legítimo que seja, com o monopólio do uso da força que lhe compete, recorrer ao terrorismo, comete um acto ilegal e fora de qualquer justificação normativa, pois não há terrorismo “bom” ou “mau”, numa tipologia moralmente orientada (Cooper, 2001). O Estado mais legítimo e democrático não será aquele que justifica perante os seus cidadãos o seu acto de violência? Obviamente, outra questão é a da honestidade e transparência dessa mesma justificação. As palavras de Hannah Arendt fazem aqui todo o sentido: se o poder é a essência de todo o governo, já a violência é um instrumento que deve ser justificado (Arendt, 1969 apud Mozaffari, 1988: 190). 
No entanto, quais os limites do poder de um Estado? O poder de um Estado chega ao seu limite quando as características normativas, éticas e morais dos homens que o representam e governam não são suficientes para respeitar a integridade física e moral dos homens sobre os quais esse poder é exercido. Veremos posteriormente que o caso do contra-terrorismo ilustra bem esta questão. Finalmente, é em consequência desta associação polémica do terrorismo ao Estado, que existem dificuldades conceptuais relativamente à identificação dos actores do terrorismo, as quais dificultam a tentativa de definição. 
b) Evolução: o terrorismo internacional
Com o fim da Guerra Fria, o traço de evolução mais nítido prende-se com a passagem do terrorismo patrocinado por Estados ao terrorismo transnacional combatido por Estados. Na verdade, o terrorismo patrocinado por Estados não só é cada vez menos tolerado, como é o primeiro a ser combatido actualmente. Esta evolução explica-se em parte pela adaptação dos mecanismos de relações internacionais a um tópico da agenda internacional cada vez mais premente: “as sanções económicas, a força militar, e outras formas de pressão internacional dissuadiram alguns Estados de apoiar abertamente o terrorismo” (Schneckener, 2002 apud Heupel, 2007: 480-481). 
Simultaneamente, confirmou-se a ascensão do terrorismo por actores não estatais, que há cerca de um século tinha sido adoptado como uma verdadeira actividade política, mais por motivos propagandísticos do que para desafiar o Estado
 (Halliday, 2004). Depois de 1945, este terrorism from below foi cada vez mais associado às lutas terceiro-mundistas contra os poderes coloniais, demasiado poderosos para serem confrontados num campo de batalha tradicional: a Frente de Libertação Nacional da Argélia, o Irish Republican Army, a Euskado Ta Askatasuna do País Basco, os Mau Mau do Quénia (Halliday, 2004). Esta tendência do terrorismo para a descentralização acompanhada do enraizamento irreversível da globalização, deu lugar ao terrorismo transnacional, que não depende tanto dos Estados, e mais das estruturas transfronteiriças organizadas em rede (Heupel, 2007). O exemplo mais conhecido será o da Al Qaeda (AQ), que usa Estados frágeis como porto de abrigo e recebe apoio de actores não estatais. Protagonista deste novo tipo de terrorismo (Halliday, 2004; Heupel, 2007; Morgan, 2004; Mythen e Walklate, 2008; Tomé, 2004), é sobretudo a AQ quem vai definir os contornos geográficos, sociais e culturais do terrorismo contemporâneo.

Já nos anos 1960, o terrorismo começou a ser localizado no Médio Oriente com guerrilhas na Palestina, Irão e Eritreia atacando civis, desviando aviões, raptando políticos e civis (Halliday, 2004). Estranhamente ou não, esse período coincidiu com a época da ascensão da importância dos recursos petrolíferos no Médio Oriente. De inspiração secular, radical e muitas vezes auto-proclamadas de marxistas-leninistas, as tendências ideológicas do terrorismo que então emergia podem ser uma pista de reflexão sobre as causas profundas do terrorismo deste período. Já a AQ entra em acção por motivos um pouco diferentes. A AQ surge durante a Guerra Fria, por volta de 1979, para fazer face à intervenção soviética no Afeganistão, beneficiando do apoio dos EUA e da Arábia Saudita. Antes de começar a atacar o Ocidente em 1993, agia sobretudo no Afeganistão e no Iémen, matando oficiais seculares, intelectuais e opositores do seu projecto fundamentalista. A AQ não é de todo uma organização convencional, sai dos moldes que até então eram registados: não é um movimento de libertação nacional, não é revolucionária (Andréani, 2003); a sua ideologia é extremamente híbrida, com elementos sunitas, sectários, nihilistas, o culto do heroísmo, do sacrifício e uma retórica contra a globalização (Halliday, 2004; Morgan, 2004). 

A distinção de outros grupos terroristas deve-se sobretudo ao carácter religioso que recobre este tipo de terrorismo. A AQ por exemplo baseia as suas acções numa visão islâmica radical, na aplicação estrita, literal e integrista da Sharia e dos textos sagrados na execução de um terrorismo divino em nome de Alá (Tomé, 2004: 179). Este terrorismo de cariz religioso não é menos violento; visa a vingança e a própria violência em relação ao puramente político: “For the religious terrorist, violence is a divine duty… executed in direct response to some theological demand… and justified by scripture” (Hoffman, 1998 apud Morgan, 2004: 34). Não obstante, o maior desafio para compreender os objectivos deste tipo de terrorismo consiste em distinguir os terroristas religiosos dos terroristas com componentes religiosas e objectivos principalmente políticos (Morgan, 2004: 32). No caso da AQ, várias teses colidem e por vezes se misturam. Mais à frente nesta exposição, tentarei desmistificar este terrorismo supostamente novo e tentar descobrir se, por detrás de motivos religiosos, não se encontram fundamentos políticos e sociais reais. O radicalismo islâmico tornou-se a forma mais notória de uma nova cultura terrorista, mas por que razão?  

Para responder a essa pergunta, deveremos considerar a AQ enquanto verdadeiro modelo tipológico. Foi justamente a força organizativa da AQ que proporcionou uma influência crescente do radicalismo islâmico na esfera internacional e na percepção de um padrão dominante de terrorismo
. Esta força depende sobretudo de dois elementos, ambos marcas de transnacionalismo: a estrutura e o financiamento. Organização “tentacular” (Roy, 2004), a estrutura organizativa da AQ é profundamente difusa, de maneira a que não lhe seja associada uma base territorial fixa. As suas células proliferam em rede em todo o mundo e não há nacionalidade ou etnia única entre os seus membros (Tomé, 2004). Esta forma de organização horizontal e compartimentada permite que as células ajam de forma independente e que os executantes sejam autónomos
 (Morgan, 2004). Relativamente às fontes de financiamento, a AQ beneficia dos fundos de uma vasta rede deslocalizada, provenientes de organizações religiosas alegadamente filantrópicas sob a forma de donativos e de caridade, de entidades individuais privadas e de actividades económicas ilegais como o narcotráfico ou a colaboração com senhores da guerra (Heupel, 2007; Mythen e Walklate, 2008). 

Nesta fase, encontram-se reunidos os elementos primordiais que caracterizam uma nova tendência terrorista na contemporaneidade: a predominância de actores não estatais e o transnacionalismo, desenvolvidos em torno de uma visão religiosa e localizada no Médio Oriente. No entanto, esta nova realidade traz importantes consequências: culminou no 11 de Setembro 2001; desencadeou um processo global semelhante a uma guerra; e deu novo relevo à dimensão normativa e humana da segurança. 

c) O terrorismo desde o 11 de Setembro: uma guerra por aproximação 
O ‘novo’ terrorismo é visto como uma parte de um novo paradigma da ‘guerra’ que empreende uma campanha estratégica de violência prolongada em vez dos esforços episódicos do passado (Heng, 2002: 330).
Pela destruição e número de mortos provocados, pela carga simbólica e pela sua imprevisibilidade, os atentados do 11 de Setembro às torres do World Trade Center em Nova Iorque atribuídos à AQ têm sido considerados como um acontecimento paradigmático não só em termos de terrorismo, mas também nos estudos sobre segurança, estratégia e geopolítica em geral. Desde então, a maioria das análises políticas e sociológicas em Relações Internacionais têm-no estudado como um fenómeno de ruptura, e há agora uma tendência para a denominação “terrorismo de ‘novo’ tipo” (Heng, 2002; Morgan, 2004; Mythen e Walklate, 2008; Tomé, 2004), maioritariamente associado e personalizado pela AQ e no próprio Osama Bin Laden, líder do grupo. Esta novidade é interpretada de formas diferentes consoante os autores, mas todas conjugam várias características: os objectivos amorfos e confusos; a destruição massificada e indiscriminada; o radicalismo extremo; o transnacionalismo; as grandes capacidades financeiras e logísticas.  

Porém, existe igualmente uma tendência para relativizar essa novidade, tendência essa que corresponde à visão já exposta de que é necessário situar-se histórica e culturalmente para compreender que cada época conhece uma forma diferente de terrorismo, quer nos métodos, quer nos objectivos ou nas reivindicações. Tal como Cooper exemplifica, a novidade de meios tecnológicos que permite a existência de ciberterrorismo não altera por si só a definição, pois na perspectiva das vítimas, há uma indiferença relativamente aos meios usados (Cooper, 2001). A particularidade da presente época histórica situa-se na forma como o terrorismo do 11/09 foi interpretado e respondido. 

Os terroristas do 11 de Setembro usaram de meios não convencionais para perpetrar o seu ataque. Desviar um avião comercial para, em seguida, o fazer colidir contra um dos maiores prédios do mundo de modo suicida não constituía até então um padrão de procedimento terrorista. Um acto tão forte como este foi assemelhado a um acto de guerra, numa analogia à força aérea de um Estado por exemplo, pois os danos humanos e materiais provocados, com toda a agitação social e a mobilização das forças de segurança (bombeiros, protecção civil, polícia, serviços secretos) que desencadeou, só eram conhecidos em situações de guerra convencional com bombardeamentos e ataques aéreos (Andréani, 2003). De facto, tal perturbação da ordem pública e da territorialidade foi interiorizada como um acto de guerra:  

O terrorismo facilmente se tornou uma preocupação política fulcral para os Estados ocidentais porque os ataques terroristas destroem o mito liberal segundo o qual o Estado é capaz de assegurar a ordem e manter o controlo territorial (Garland, 1997: 448 apud Mythen e Walklate, 2008: 222). 
A ausência de definição fixa para o ‘terrorismo’ permitiu que os elementos consensuais da violência intencional e indiscriminada fossem estendidos numa escala em que a retórica e os discursos de securitização substituíram os conceitos essenciais. Assim, o terrorismo do 11 de Setembro provocou todo um processo de guerra por aproximação
. “Guerra contra o terror” tornou-se a designação geral da panóplia estratégica adoptada pela Administração Bush para designar a luta dos EUA face ao terrorismo internacional, mais propriamente à entidade da qual foi vítima no 11 de Setembro, a AQ, e associados. 

Não obstante, esta “guerra contra o terror” provoca algum desconforto entre muitos intelectuais e estudiosos. Jacques Derrida (Borradori, 2004) considera a expressão um abuso retórico com interesses subjacentes que só traz confusão. Para este autor, esta não é uma guerra porque o Presidente Bush não consegue determinar qual o inimigo a quem declarou a guerra. Também para Jürgen Habermas, a “guerra contra o terror” é: 

[…] um erro, tanto normativo como pragmático. De um ponto de vista normativo, os criminosos são elevados ao nível de guerreiros inimigos; de um ponto de vista pragmático, é impossível fazer guerra contra uma “rede” que padecemos em identificar (Borradori, 2004). 

A questão das partes em conflito nesta “guerra” parece ser um dos problemas mais prementes a resolver. Que actores são estes presumidamente em guerra? Como já foi referido anteriormente, a AQ e o terrorismo internacional em geral constituem uma rede difusa que zela para não manter ligações territoriais precisas e identificáveis, tendo por elemento agregador a religião islâmica; o conhecimento que se tem desta organização é apesar de tudo limitado e existe uma certa tendência para a sobrestimar
. Por outro lado, os EUA são a hiperpotência mundial que se veio afirmando ao longo do século XX: poderio económico, omnipresença geopolítica e diplomática, capacidade militar inigualável, cultura e modo de vida veiculados em todo o mundo. Nesse sentido, esta poderia então ser a expressão da relação conflituosa (ou “guerra”) entre o Estado e os actores não estatais, actores assimétricos que alteram totalmente os postulados tradicionais em matérias de segurança (Tomé, 2004).
 

O posicionamento de um perante o outro pode ser explicado em termos de dominação, equacionando o terrorismo que conhecemos no 11 de Setembro como um fenómeno reaccionário, no sentido de que é igualmente possível que este terrorismo pretenda lutar contra a hegemonia
, revestindo características mais globais de anti-imperialismo e terceiro-mundismo, num movimento de contestação da ordem estabelecida e da hiperpotência norte-americana (Roy, 2004). Assim se confirmaria o argumento de Annamarie Oliverio e Pat Lauderdale (2005) que aqui retomamos, segundo o qual a definição do terrorismo é uma parte crítica da produção hegemónica, consoante as ideologias dominantes de um dado período. 
Mais especificamente, se nos questionarmos sobre a forma de violência que opõe o actor hegemónico e o conjunto de valores que personifica a uma visão aparentemente arcaica baseada na tradição mais radical da cultura muçulmana, a violência cultural aparece como um ponto de reflexão igualmente relevante. De acordo com Ranstorp, a interpretação religiosa de Bin Laden não é “revolucionária ou única, pois incorpora vastos sentimentos do mundo muçulmano, sobretudo o sentimento de que o Islão está na defensiva contra as forças seculares e a modernização” (Ranstorp, 1998 apud Morgan, 2004: 34). Será que na base deste ressentimento conducente ao terrorismo está a percepção de uma ameaça cultural? Isto é, a percepção de que os valores e instituições ocidentais representam uma ameaça aos símbolos culturais, à ideologia, à linguagem do mundo muçulmano poderá ser fonte de um sentimento de insegurança humana nas sociedades islâmicas? 

A hegemonia, que não é senão o monopólio do poder internacional, foi determinante para a definição do terrorismo desde o 11 de Setembro. Por outras palavras, os EUA, enquanto vítima de terrorismo, são os principais responsáveis da concepção colectiva do que é actualmente o terrorismo, estabelecendo ao mesmo tempo as necessidades humanas prioritárias e o tipo de acção a adoptar.  

3. A ameaça terrorista: entre realidade e ficção
While Western nation-states strive to shore up their territories against terrorist attacks, 50% of the global population still do not have access to clean drinking water and over 18 million refugees remain displaced (Mythen e Walklate, 2008: 237). 

No seguimento do 11 de Setembro, o terrorismo tornou-se a prioridade securitária do mundo ocidental, liderado pelas resoluções da administração norte-americana, fortemente empenhada em travar uma luta contra o terrorismo, empenho que levou os EUA a invadir o Iraque em 2003. Ao provocar um “sentimento global de insegurança” (Gurr e Marshall, 2005: 71), o terrorismo tornou-se a preocupação securitária dominante deste início de século, por ser cada vez mais transnacional e mortal, e por os seus actos serem praticados em nome de uma doutrina global que é diametralmente oposta aos valores ocidentais e democráticos. Mas até que ponto este medo global traduz uma ameaça efectivamente global? Para tentar responder a essa questão, abordaremos o conceito de “risco” enquanto primeiro instrumento de observação.

a) O peso do risco e do medo
O factor ‘risco’ é útil para compreender a forma como a indefinição conceptual do terrorismo tem sido substituída pela metáfora da guerra; esta abordagem tem aliás conhecido uma popularização crescente nos estudos sobre segurança, apesar de não ser comummente usada em Relações Internacionais (Heng, 2002). O que aqui defendemos é que a ameaça terrorista é construída epistemologicamente por meio de uma assimilação ao conceito de “risco” e sua gestão. Quer isto dizer que o modo como apreendemos o significado de terrorismo é condicionado pela linguagem do risco, de modo a que o terrorismo pareça uma ameaça constante. 

Existem duas perspectivas principais do risco nos Estudos sobre segurança que sintetizamos de seguida. A primeira, desenvolvida por Ulrich Beck, assenta na noção de “sociedade de risco”. Este autor explica que, em consequência da sociedade industrial, virada para as possibilidades ilimitadas, para o progresso, para a acumulação de riqueza e redistribuição, existem agora riscos ecológicos, financeiros e tecnológicos que ameaçam a própria existência das sociedades (Kessler e Werner, 2008: 291). A segunda, inspirada em Michel Foucault, conceptualiza o risco como uma forma específica de governamentalidade, na qual o risco é “uma prática discursiva, um meio de disciplinar os comportamentos ao impor um determinado regime de verdade” (Rose, 2001: 7 apud Kessler e Werner, 2008: 292). 

Juntando estas duas perspectivas, diríamos que o domínio actual do risco resulta de uma dimensão histórica e evolutiva, no sentido de que o próprio progresso civilizacional originou uma ‘sociedade de risco’, evolução à qual acresce o modo de governar por discursos que securitizam o risco. A própria forma como o risco é gerido leva igualmente à reflexão. Segundo Yee-Kuang Heng (2002), a gestão de riscos consiste num conjunto de elementos bem sucedidos como a acção antecipada, a monitorização constante com a possibilidade de tomada de decisão, a luta prolongada e cíclica, desmantelamento de redes de terror e os não-acontecimentos como sinal de um mal evitado. 
Ora, exemplificando com uma das várias formas concretas de gerir esse risco, a política do targeted killing (‘assassínio discriminado’) sobressai uma concepção bélica de gestão do risco com sérias consequências para a SH. O targeted killing é um programa adoptado pelos EUA e Israel para matar indivíduos específicos, considerados elementos de grupos terroristas e dessa forma riscos mortais, seguindo uma “lógica de incerteza radical no raciocínio legal” (Kessler e Werner, 2008: 290). Obviamente, muitas dessas operações resultaram na morte de inocentes. Esta concepção da luta contra o terrorismo como um novo tipo de guerra que toma os indivíduos como um risco mortal faz com que os suspeitos sejam tratados fora de qualquer procedimento judicial normal, permitindo graves ofensas aos direitos e liberdades individuais
. 

Prosseguindo esta reflexão, citamos uma perspectiva importante sobre o modo de configurar o ‘risco’: 

[…] risk names the boundary of both what is known and unknown and the particular way in which the ‘unknown’ is made known. Risk combines the future and the present via the characterization of the unknown. Risk names the boundary of what an individual can know, and what lies in his responsibility […]. As such, it is embedded in societal structures, in intersubjectively constituted meaning structures of time, sociality and the world – and thus in particular modern understandings of how the world might be known (Kessler e Werner, 2008: 293).
Gerir o risco seria gerir o desconhecido. Mas se o risco é a gestão do desconhecido e da incerteza, as consequências dessa gestão vão mostrar aquilo que é pré-determinado como real. As implicações epistemológicas desta forma de gerir as ameaças do mundo contemporâneo pelo ‘risco’ são evidentes; através da gestão pelo risco, as instituições, o poder de Estado, o governo, os discursos moldam a própria forma de apreender a realidade. Este é sem dúvida um processo de construção do real através de diversas práticas sociais e ideias que não são forçosamente representativas da verdade, mas sim das escolhas políticas de líderes, dos Estados e dos seus interesses. Isto é ainda decisivo para entender o significado actual do próprio conceito de ‘estratégia’; a política externa pensada e aplicada em função do ‘risco’ não será mais do que um jogo aleatório cuja legitimidade legal, normativa, ética, moral – logo humana – pode ser amplamente questionada. Nesta sequência de ideias, se o terrorismo é actualmente percebido e combatido enquanto risco, então impõe-se um questionamento epistemológico e normativo que não pode ignorar a dimensão da SH. 

Um segundo prisma pelo qual avaliar a efectividade da ameaça terrorista, que é também uma consequência da apreensão das ameaças pela incerteza é a exacerbação do medo. A tese da ‘cultura do medo’ de Frank Furedi é bastante elucidativa para compreender este fenómeno. Furedi defende que a preocupação actual com as ameaças securitárias é indicativa de uma tendência para focar nos aspectos destrutivos da vida quotidiana, instituindo uma ‘cultura do medo’ promovida pelos políticos, jornalistas e profissionais da segurança, uma autêntica “fixação cultural pelo risco” que distrai as pessoas de problemas mais imediatos e importantes como a pobreza, a fome e as doenças (Furedi, 2002, 2005, 2007 apud Mythen e Walklate, 2008: 227). Ora, será que esta exacerbação do medo não contribui para alimentar um sentimento agravado de insegurança? Relembrando que a dimensão do ‘medo’ é uma das duas dimensões que compõem a SH, julgamos que as sociedades ocidentais, comparativamente mais seguras, são porém afectadas desnecessariamente por um medo que é mais justificado noutras regiões do mundo. As emoções populares são assim manipuladas, o terrorismo e sua resolução são assuntos exclusivos do Estado (Halliday, 2004); os cidadãos com medo são cidadãos com menos poder para se manifestar, menos poder para influenciar as medidas adoptadas para lutar contra o terrorismo e, logo, com menos poder político. 

b) Relativismo estatístico

Para contrapor os efeitos induzidos do ‘risco’ e do ‘medo’ na percepção da ameaça, convém ter uma visão mais factual dos efeitos do terrorismo. Entre 1975 e 1992, registou-se uma média de 500 ataques terroristas internacionais por ano, sendo que o pior ano deste intervalo foi 1987 com 672 incidentes (PNUD, 1994: 37). Face a estes números, é notório que o 11 de Setembro veio, por si só, elevar drasticamente a estatística geral, com cerca de 3600 mortos registados (Gurr e Marshall, 2005). O trabalho estatístico realizado pelo Human Security Report Project demonstra que houve desde 2001 um nítido aumento do número de mortes devido ao terrorismo a partir de 2003 com a ocupação do Iraque; em todas as tendências ilustradas, a presença ocidental no Iraque surge como elemento decisivo para esse mesmo aumento, que atinge no pico cerca de 20’000 mortes anuais em 2006 (Human Security Brief, 2007: 9). 
Para se ter uma noção da dimensão de outros problemas de SH, comparemos esses números com o caso do SIDA. O Relatório de Desenvolvimento Humano de 2005 elaborado pelo PNUD indica que, em 2004, 3 milhões de pessoas morreram de SIDA, 70% das quais em África. O Relatório estima que o choque demográfico provocado pelo SIDA excede o da Primeira Guerra Mundial e exemplifica a gravidade desse choque revelando que, segundo os indicadores, uma criança nascida na Zâmbia em 2004 tem menos possibilidades de viver para além dos trinta anos do que uma criança nascida em Inglaterra em 1840 (PNUD, 2005: 26-27). Tomando ainda o exemplo da fome na República Democrática do Congo – outro problema maior de SH num país fustigado pelo conflito há vários anos – este Relatório estima que haja 35 milhões de pessoas subalimentadas (PNUD, 2005: 156). 
Ora, em termos de recursos económicos canalizados para a “guerra contra o terror”, só em 2005, o orçamento dos EUA dedicado à defesa era de 415 mil milhões de dólares, ao qual acresceu um suplemento para a operação Iraqi Freedom de cerca de 90 mil milhões de dólares. Já do lado da ajuda pública ao desenvolvimento (APD), que inclui obviamente a luta contra o SIDA, o Relatório de 2005 do PNUD revela que a parcela orçamental dos EUA em 2003 para a APD é de 1%, e para as despesas militares 25% (PNUD, 2005: 94). Se considerarmos o mesmo cálculo relativo aos países da Organização Europeia para a Cooperação e o Desenvolvimento no seu conjunto no ano de 2003, a relação é de 69 mil milhões de dólares para a APD face a 642 mil milhões para as despesas militares (PNUD, 2005: 94). 

Como interpretar estes dados em termos humanos? Existe alguma hierarquia na importância das vidas humanas perdidas? Analisando estes dados, concluímos que as perdas humanas causadas pelo terrorismo, e pelos efeitos colaterais de um atentado que desencadeou uma acção militar maciça são de relativizar face a problemas de SH como a fome ou o SIDA. Os meios canalizados para combater um e outro são bastante díspares e o terrorismo é uma questão muito politizada que consegue reunir muito mais meios que outra causa humana. Com o seguinte excerto, reflectimos: 

We think we can be safe when we leave a billion people to struggle literally for their daily survival; the poorest billion for whom every day is a fight to secure enough nutrients . . . how can this be safe? (Sachs, 2007: 2 apud Mythen e Walklate, 2008: 237). 

c) A necessidade de Segurança Humana
Nesta fase da exposição, a necessidade de considerar a ameaça terrorista em termos de SH é clara, pois permite repensar a forma como o terrorismo tem sido apreendido enquanto problema global. Há de facto aspectos humanos que tendem a ser menosprezados, o que contribui fortemente para que a solução do terrorismo não esteja a conhecer muito bom rumo. Finalmente, esta interpretação também revela a faceta humana do terrorismo. 

A vertente humana desta questão securitária permite, por outro lado, situar a ameaça terrorista no Sul. Os países comummente apontados como ‘de risco’, geradores ou facilitadores de terrorismo têm sido esquecidos em prol da vitimização do Ocidente. Tem havido de facto uma tendência para localizar e focalizar a iminência do fenómeno terrorista nos continentes norte-americano e europeu desde o 11 de Setembro, também na sequência dos ataques de Madrid e Londres. Ora, tal ideia está algo afastada da realidade. As vítimas do 11 de Setembro e das suas consequências encontram-se igualmente no mundo muçulmano: intelectuais liberais (Brumberg, 2005), agricultores, padres, líderes de aldeias e de estudantes, defensores das mulheres, famílias e amigos aterrorizados e dispersos (Halliday, 2004). Este é de facto um fenómeno muito abrangente, situado em todos os continentes. Amir Taheri (2005) dá conta de uma ideia cada vez mais corrente, segundo a qual o terrorismo é uma ameaça igualmente premente nos Estados árabes: 

Ask any Arab leader what is the most urgent threat the Arab states face, and you are likely to hear one word: Terrorism. While many in the West see Arabs as exporters of terrorism, they forget that Arabs are also its biggest victims (Taheri, 2005). 
Nesse mesmo artigo, o autor refere ainda que os mais afectados pelo terrorismo são a Argélia, o Egipto, o Iraque e a Líbia, e que o sultanato do Omã e os Emiratos Árabes Unidos (EAU) têm sido os mais poupados. Ora, tanto o Omã como os EAU são Estados com um nível satisfatório de desenvolvimento humano e económico. De acordo com o Relatório de Desenvolvimento Humano de 2005, os EAU posicionam-se no 41º lugar do índice de desenvolvimento Humano (IDH), e o Omã no 71º, o que corresponde a níveis elevado e médio respectivamente (PNUD, 2005: 219-220). Não haverá alguma correlação entre o nível de desenvolvimento ou pobreza de um Estado e a propensão dos seus cidadãos para o terrorismo?

A correlação do terrorismo com a pobreza tem sido um argumento com peso crescente a partir do 11 de Setembro (Brumberg, 2005; Glasius, 2008; Halliday, 2004; Morgan, 2004; Mythen e Walklate, 2008). Estreitamente associadas à pobreza surgem igualmente as desigualdades económico-sociais entre diferentes regiões do mundo como causas profundas da motivação para o terrorismo, em resultado da globalização. Essas desigualdades gerariam um sentimento de privação, de ressentimento, até mesmo de paranóia para com os valores ocidentais (Brumberg, 2005; Halliday, 2004). O próprio PNUD admite que as disparidades entre países podem originar uma frustração que, por sua vez, se pode materializar em fundamentalismo religioso ou em terrorismo (PNUD, 1994: 34). Neste contexto preciso, o terrorismo representaria a acção de grupos marginalizados, humilhados ou excluídos pelas elites económicas, políticas e sociais, que escolhem comunicar o seu descontentamento através da violência. 
Outro factor frequentemente avançado na luta contra o terrorismo prende-se com a liberdade. Num estudo minucioso, estatisticamente desenvolvido e testado por Klitgaard, Justesen e Klemmensen (2006), é comprovado que a democracia é a variável com a mais forte associação à probabilidade de haver terrorismo num país: quanto mais democrático um país for, menor é a probabilidade do mesmo experimentar terrorismo internacional. De facto, a solução mais comummente avançada por observadores, académicos e pela administração Bush para um mundo com menos conflitualidade deste género prende-se com regimes caracterizados pela liberdade individual, mercados livres, democracia e Direito (Klitgaard et allii, 2006: 290). Sem por em causa a validade deste argumento, como é que lutar contra o terrorismo sob forma de uma guerra pode engendrar a liberdade essencial para que o terrorismo não seja alimentado?

Neste capítulo, foi possível observar que existe um esforço de definição do terrorismo entre investigadores e policymakers. Porém, o terrorismo não é monolítico, não se detém imóvel no tempo aguardando uma definição dos órgãos internacionais de poder. É também composto de humanos que se adaptam à tecnologia e ao progresso, à evolução dos meios de comunicação. As definições adoptadas pelas instituições podem no máximo encontrar um consenso temporário. Talvez essa inatingibilidade conceptual do terrorismo e de todas as implicações de como neutralizar “ameaças sem inimigo” (Hamill, 1998 apud Thomas e Tow, 2002: 177) torne mais acessível a utilização da metáfora belicosa. A ‘guerra’ é de facto mais duradoura no tempo e no espaço; pode ser mais técnica, moderna, cirúrgica, mas as suas dinâmicas são sempre semelhantes; é um conceito objectivo. 

No entanto, a ‘guerra’ é também problemática; abordámos as consequências normativas e epistemológicas de gerir o contra-terrorismo enquanto ‘guerra’ e enquanto ‘risco’. Tal configuração permite medidas extraordinárias e temporárias que sacrificam alguns direitos fundamentais dos indivíduos. Este é sem dúvida um verdadeiro risco para a SH em toda a sua extensão e para a credibilidade normativa do próprio Estado, questão que pretendemos justamente analisar na segunda parte deste trabalho: em que medida a SH é concretizada no âmbito das políticas contra-terroristas? 
II. O reconhecimento da Segurança Humana nas políticas contra-terroristas (2001-2008): dever ou ilusão?
Apresentados os seus fundamentos conceptuais – a SH e o terrorismo internacional – esta segunda secção dedica-se à análise do objecto primordial em estudo, a saber, o contra-terrorismo. O objectivo dessa observação consiste em determinar se a dimensão da SH constitui uma referência na forma como a comunidade internacional tem tentado responder ao terrorismo desde os eventos do 11 de Setembro. É tomada ou menosprezada a opção da SH nos padrões dominantes de contra-terrorismo? 

Teoricamente, assumimos que, no âmbito do contra-terrorismo, a SH desempenha um papel normativo sob dois aspectos fundamentais. Um deles – possivelmente o mais importante – prende-se com o respeito pelos Direitos Humanos na forma como é conduzida a luta contra o terrorismo (Mushakoji, 2006). Outro remete para a SH enquanto subterfúgio para intervenções militares e ingerência humanitária no contra-terrorismo (Acharya, 2001, 2005; Evans, 2004; Kerr, 2006). 

Em concordância com o âmbito original da SH e com o papel regulador assumido internacionalmente desde 1945, o principal actor considerado na elaboração de políticas contra-terroristas internacionais é seguramente a ONU. Dessas mesmas políticas fazem parte as diversas resoluções da Assembleia-geral (AGNU) e do Conselho de Segurança (CSNU), assim como todos os documentos, iniciativas e estratégias públicas relevantes provenientes de qualquer entidade do sistema da ONU. 

Por outro lado, tal como foi demonstrado no capítulo anterior, apreender a luta contra um fenómeno sociopolítico que é percebido como uma ameaça transnacional sob a perspectiva da SH permite criticar a actuação do Estado e fazer da hegemonia um elemento analítico de grande utilidade. Nesse sentido, serão sobretudo interpretadas as acções empreendidas pelos EUA, o líder auto-proclamado dessa luta, na sua gestão do contra-terrorismo, tanto a nível internacional como nacional. 

Capítulo 3. Orientações no domínio do contra-terrorismo: a obra onusiana e a liderança americana (2001-2004)
Neste terceiro capítulo, será abordada a matéria mais relevante existente em termos de contra-terrorismo. A escolha de um primeiro período de análise entre o 11 de Setembro e 2004 justifica-se pelo interesse que recobre a urgência e intensidade que acompanham habitualmente as decisões políticas no curto prazo que sucede a eventos de grande amplitude. Em que termos foi ponderada a reacção imediata ao 11 de Setembro? Regista-se alguma presença do indicador “SH” nesta primeira fase? A observação desta questão compreende duas dimensões; a primeira consiste no nível jurídico e institucional com o protagonismo da ONU; a segunda foca o nível prático e operacional com a liderança das acções da Administração Bush. Estas duas dimensões permitirão verificar uma eventual presença da SH na concretização do contra-terrorismo num momento inicial de resposta ao 11 de Setembro. 

1. Principais directrizes internacionais e enquadramento institucional
The adaptation of the UN Security Council to the transformation of terrorism can thus exemplify how the transnationalization of problems facilitates a gradual shift of governance to international institutions, which to an increasing degree intervene in the domestic realm of states (Heupel, 2007: 496). 

No primeiro intervalo de tempo escolhido (2001-2004), o contra-terrorismo conhece uma fase de aprofundamento legal, à qual toda a estrutura internacional vai adaptar-se, assim como um esforço sem precedentes na implementação das suas resoluções. Decisivo a esta tarefa vai ser o CSNU, órgão que vai assumir o papel de maior preponderância nesse impulso jurídico. Com o 11 de Setembro, tornou-se visível que o terrorismo internacional assumiu contornos irreversíveis de transnacionalismo que originaram no seio da ONU uma necessidade premente de rever os princípios estabelecidos em matéria de regulação do terrorismo internacional. 

No seio da instituição, o terrorismo já marcava presença no Comité Ad Hoc, órgão encarregue de acompanhar as questões relacionadas com terrorismo e promover convenções deste âmbito (RES/AG/51/210 (1996)
 e o tema era parte integrante da 6ª Comissão da AGNU sob o título “Medidas para Eliminar o Terrorismo Internacional” (RES/AG/54/110 (1999). Juridicamente, os vínculos possíveis dos Estados no contra-terrorismo prendiam-se com as dez convenções internacionais então existentes, todas de carácter sectorial. Quer isto dizer que cada convenção contém um modelo legal singular que criminaliza actos específicos de terrorismo, quer seja a tomada de reféns, o desvio de aviões ou o terrorismo nuclear, por exemplo
.  

À data do 11 de Setembro, a preocupação da ONU para com a questão terrorista era bem real. Algumas resoluções anteriores aos atentados condenavam todos os actos terroristas como sendo criminosos e injustificáveis e apelavam aos Estados para que tomassem todas as medidas necessárias para prevenir a concretização de tal fenómeno (RES/CS/1269 (1999). Outras Resoluções do CSNU estabeleciam regimes de sanções específicos a países ou entidades que apoiavam o terrorismo, como é o caso da Líbia, do Sudão e do Afeganistão (RES/CS/748 (1992); RES/CS/1044 (1996); RES/CS/1267 (1999). Em termos gerais, as resoluções anteriores ao 11 de Setembro surgiam em reposta a acontecimentos específicos e pontuais. 

Com o 11 de Setembro a marcar eventos de uma amplitude nunca antes registada, inicia-se um esforço da ONU no estabelecimento de um quadro jurídico internacional de cariz mais global e inclusivo. Deste modo, é no dia seguinte aos atentados que a ONU exprime a sua total condenação dos actos cometidos na véspera, tal como a sua solidariedade para com os EUA. A partir de então, seriam reiterados os apelos a uma cooperação internacional reforçada em todas as resoluções para solucionar o que se considera ser uma ameaça à paz e segurança internacionais e alcançar a justiça, reconhecendo igualmente o direito individual e colectivo à autodefesa (RES/AG/56/1 (2001); RES/CS/1368 (2001). Desde então, a adaptação do CSNU às dimensões específicas do terrorismo transnacional passou por directivas mais genéricas sem referência a grupos ou incidentes concretos (Heupel, 2007: 488). 

Para além de um apelo constante para que os Estados continuassem a assinar e ratificar as convenções existentes, o papel de maior importância na instituição de um regime legal fortalecido contra o terrorismo coube ao CSNU, actor com relevância crescente no contra-terrorismo. O primeiro destaque vai para a Resolução 1373 do CSNU (2001), destinada ao combate do financiamento do terrorismo internacional. Esta resolução pretende responder ao terrorismo enquanto problema global e não somente ao acto pontual que foi o 11 de Setembro com um leque de medidas centradas no apoio financeiro necessário para a organização de actos terroristas. Ao referir-se ao Capítulo VII da Carta da ONU
, o CSNU abre possibilidade de tomar medidas contra Estados que não cumpram esta Resolução, através de sanções ou medidas coercivas. Desta forma, as disposições da Convenção para a Supressão do Financiamento do Terrorismo (1999), cujo conteúdo consta genericamente da Resolução, deixaram de ser opcionais para serem juridicamente vinculativas. 

Neste período necessário de trabalho regulatório, o CSNU é o órgão com maior legitimidade para tal, pois as suas decisões são de cumprimento obrigatório para os Estados membros. Deste modo, afirmar o papel e a influência da ONU na regulação do terrorismo internacional passa seguramente por uma aposta no poder de decisão do CSNU. É neste sentido que a Resolução 1373 cria o Counter Terrorism Committee (CTC), um comité do CSNU destinado a verificar a implementação das sanções e acções anti-terroristas comandados pela mesma resolução
, fornecendo orientações aos Estados, fazendo a análise regular sobre o cumprimento deste regime de sanções a nível internacional e relatando ao CSNU periodicamente. Os Estados membros têm um prazo de noventa dias para reportar as medidas que tomaram para cumprir a resolução. Este órgão representa de facto um forte investimento institucional no cumprimento da decisão do CSNU.

Estando assim revigorada a presença organizativa da ONU, os Estados membros vêem-se a braços com novas obrigações de regulação nacional, avivadas por outras resoluções importantes como a Resolução 1390 (2002) que, depois da queda do regime Taliban no fim de 2001, sanciona a AQ e as unidades Taliban restantes – doravante actor não estatal. Antes do 11 de Setembro, as sanções contra a AQ inseriam-se no pacote da Resolução 1267 (1999) contra o regime Taliban do Afeganistão; depois da sua queda, o CSNU reconheceu que a AQ tinha praticamente perdido o seu principal patrocínio estatal e reestruturou o regime de sanções nessa nova realidade, doravante patente na Resolução 1390 (Heupel, 2007: 488).

A título ilustrativo, é de referir o cumprimento por Portugal – e pelas próprias agências nacionais como o Infarmed, a Polícia Judiciária e instituições governamentais com particular destaque para o Banco de Portugal, o Ministério das Finanças ou o Ministério da Justiça – das obrigações de congelamento de bens e actualização constante da lista de entidades, grupos e indivíduos terroristas
. Nas comunicações entre estas diversas entidades, a coordenação a cargo do Ministério dos Negócios Estrangeiros assegura a referência permanente às resoluções da ONU ao abrigo das quais são feitos requerimentos, pedidos de informação, recomendações, etc. A este tipo de afinco e diligência não será certamente alheia a candidatura de Portugal a membro não permanente do CSNU para o biénio 2011-2012, que tem vindo a ser preparada há largos anos.
Novamente no âmbito da ONU, outro assunto que ganhou prioridade nas negociações com o 11 de Setembro foi o Projecto de Convenção Global para o Combate ao Terrorismo Internacional a partir de 2002. Perante o conjunto de convenções sectoriais já referidas, este projecto indiano é uma inovação na medida em que foca a questão da definição do terrorismo, o direito à autodeterminação e a luta contra a ocupação estrangeira; pondera a inclusão do terrorismo de Estado assim como certas actividades das Forças Armadas; foca uma eventual hierarquia das convenções sectoriais face à Convenção Global; e reflecte sobre a inclusão de outros tipos de terrorismo ainda não previstos a nível sectorial como o terrorismo ambiental ou o ciberterrorismo. Ao reconsiderar o próprio conceito de terrorismo e as complexidades que lhe são inerentes, esta abordagem representa uma evolução real na construção de consensos relativamente aos pontos potencialmente mais sensíveis da Convenção Global. 

Por outro lado, a intensificação da negociação em torno do Projecto de Convenção Global pode ser explicada pelo facto de a ausência de definição concreta do terrorismo representar um problema de legitimidade e aplicação das resoluções anteriormente referidas. Pode, de facto, haver uma certa urgência em adoptar uma definição universal consensual para fazer face a algumas críticas ao CSNU, segundo as quais este teria ultrapassado o limite das suas competências ao regular de forma tão peremptória uma ameaça ainda demasiado abstracta, quando só o pode fazer relativamente a ameaças específicas (Szasz, 2002 apud Heupel, 2007: 493-494). Não poderá esta indefinição abrir simultaneamente a possibilidade para o não respeito das suas decisões? 
Nesta primeira dimensão do contra-terrorismo, a referência à SH foi inexistente; não parece ter havido nesta primeira fase de fortalecimento jurídico preocupação alguma com essa questão. No entanto, as legislações securitárias e contra-terroristas adoptadas por alguns países no seguimento da Resolução 1373, permitem observar de que forma a SH é tratada, apesar de não ser abordada pelas resoluções. O caso escolhido para essa observação são os EUA. Vítima dos atentados do 11 de Setembro, este Estado desencadeou uma resposta vigorosa para tentar responder ao problema de que foi alvo e liderou a comunidade internacional em termos práticos e operacionais no contra-terrorismo. Seguidamente, será questão de avaliar a substância dessa resposta. 
2. Análise operacional: a actuação da liderança norte-americana 

History suggests that reliance on brute force is not an effectual way of eradicating terrorism. A political logic that reasons ‘my security depends on the insecurity that I can inflict on you’ is both warped and counterproductive (Ould Mohamedou, 2007: 20 apud Mythen e Walklate, 2008: 238).
Nesta secção, a análise concentra-se na actuação norte-americana entre o 11 de Setembro e o ano de 2004. A nível operacional, foram determinantes nestes três primeiros anos de um novo contra-terrorismo as iniciativas dos EUA, que demonstraram que a cooperação internacional tantas vezes recomendada pela ONU é por vezes aparente. Na verdade, a estratégia de cumprimento norte-americana das resoluções e normas internacionais pode ser interpretada à luz de teorias do cumprimento, nomeadamente pela perspectiva da Enforcement School, cujo argumento Monika Heupel assim explica: 

[…] states comply with obligations if the benefits of compliance outweigh the costs. Thus, states deliberately opt for non-compliance if norm violation entails higher benefits than costs […] Monitoring is supposed to create transparency and so make the exposure of non-compliance more likely (Heupel, 2007: 483).  

Observar e caracterizar o modus operandi da Administração Bush nesta primeira fase permite pois verificar que o reconhecimento da SH foi desde logo “viciado pelo actor hegemónico” (Ramel, 2003), sendo que a tendência mais visível traduz-se nalgo como “a SH de uns passa pela insegurança humana de outros”. De facto, o centro da problemática desta actuação reside numa dicotomia fundamental. Parece haver uma incompatibilidade constante entre duas dimensões da SH – das sete enunciadas pelo PNUD em 1994 – nomeadamente entre a segurança política e a segurança pessoal. Ora, estas duas dimensões são essenciais para a SH porque remetem directamente para a integridade física e psicológica do indivíduo e a sua relação com o Estado, que deve garantir o respeito pelos Direitos Humanos
. Desta forma, serão reconstituídos e analisados vários elementos marcantes da actuação norte-americana no período referido, os quais, no seu conjunto, dão uma imagem do quadro normativo pelo qual foi regido o contra-terrorismo na prática. São esses elementos a adopção do USA Patriot Act, a intervenção no Afeganistão e a guerra do Iraque. 

a) A adopção do USA Patriot Act: os fundamentos normativos da actuação norte-americana 
De índole nacional, a lei antiterrorista USA Patriot Act representa a primeira medida de contra-terrorismo concreta adoptada pelos EUA no seguimento do 11 de Setembro. A sua importância prende-se sobretudo com a influência que vai exercer em termos normativos nas futuras acções empreendidas ao nível da política externa. Aprovado e adoptado pelo Senado norte-americano a 25 de Outubro 2001 – mês e meio depois dos atentados – o Patriot Act demonstra a emergência de uma nova perspectiva do Governo para a segurança nacional. A sua razão de ser fundamentou-se na necessidade de reforçar a segurança dos EUA e de prevenir actos semelhantes aos do 11 de Setembro. Desta forma, foram providenciadas medidas extraordinárias de controlo e vigilância de vários tipos através de um poder alargado das agências de segurança nacionais. 

Devido ao carácter urgente com que foi adoptado, as análises existentes do Patriot Act são relativamente consensuais em considerar que este sofreu um processo de securitização pela prática discursiva, ou speech act (Waever, 1995 apud Ceyhan, 1998), numa altura em que a urgência de uma reacção ao 11 de Setembro legitimou medidas excepcionais (Ceyhan e Périès, 2001; Marclay, 2006). A dimensão discursiva (Bush, 2001a; 2001b) revela-se útil para perceber que o Patriot Act se insere num processo de securitização
 ainda antes da sua entrada em vigor. Para isso, a ameaça terrorista foi definida subjectivamente porque era necessária a aprovação da audiência na tomada de medidas urgentes (David, 2000), pelo que a referência à dimensão humana do problema está ausente. 

Qualquer uma das secções desta legislação visa fundamentalmente aumentar e/ou alargar a vigilância, o controlo de todos os factores passíveis de ataque por parte de organizações terroristas. Quer seja no que toca às prerrogativas presidenciais, às comunicações, ao financiamento, às fronteiras, à imigração ou às agências de segurança, o Patriot Act edifica toda uma estrutura institucional e política para o estabelecimento de um Estado prevenido e informado do que se passa no seu território. As principais inovações legais trazidas pelo Patriot Act vão pois no sentido de um reforço do poder das agências de segurança (Dinh, 2003), através de uma maior cooperação entre elas, uma maior difusão de informações e, sobretudo, uma liberdade de arbítrio maior nos procedimentos judiciários. 

Porém, é justamente neste facto que reside toda a controvérsia desta legislação. Uma análise factual destes últimos anos comprova que a aceitação do processo de securitização que envolve o Patriot Act tem sido discutível e que vários aspectos de SH têm sido lesados. Em 2005, por exemplo, foi denunciado o facto de cidadãos norte-americanos terem sido espiados pelo Federal Bureau of Investigation (FBI) ao abrigo do Patriot Act
 (Gonçalves, 2005a). Nesse mesmo ano, o Presidente George W. Bush confessou a realização de escutas telefónicas não permitidas a suspeitos de terrorismo (Gonçalves, 2005b). A legalidade destes actos foi vivamente contestada, mas o período de vigência da dita legislação foi, no entanto, prolongado (Anónimo, 2005). Já em 2007, foram registados casos judiciários que arruínam um dos princípios-chave dos defensores do Patriot Act, que é a “hold until cleared policy”
 (Dinh, 2003; Marclay, 2006:75). Com efeito, foram proferidas sentenças julgando inconstitucionais partes específicas da lei antiterrorista. Em causa, estiveram as secções que autorizam o Governo norte-americano a pedir informações pessoais a serviços da internet sem mandato judicial (Anónimo, 2007), nem advertência do utente visado, assim como as que permitem a vigilância federal e as buscas sem a iminência de uma “probable cause”
. Este último elemento suscita a questão de saber se as orientações religiosas e escolhas profissionais de um cidadão serão indicadoras e legitimadoras de uma “causa provável” aos olhos das agências de segurança, ou se se trata do que David Cole considera ser “ethnic profiling”. De qualquer modo, em ambos os casos, trata-se de direitos civis e humanos que foram claramente violados devido ao facto de as disposições do Patriot Act possibilitarem que detenções ocorram numa base de discricionariedade. 
Os factos reais mencionados não constituem a totalidade dos acontecimentos ocorridos nestes últimos anos, mas são ilustrativos de que a aceitação do Patriot Act não tem sido plena, pois esta lei tem, de facto, desrespeitado as liberdades individuais dos cidadãos, afectando indubitavelmente a sua SH. Neste processo, a segurança nacional do Estado passou para um plano superior ao da segurança da sociedade civil (Acharya, 2005). Com esta legislação, a liberdade religiosa, a liberdade de associação, o segredo profissional, o direito à privacidade dos dados pessoais, o direito a um julgamento justo, entre outros, são lesados. Contudo, esta controvérsia quanto às liberdades civis não tem a ver unicamente com o Patriot Act, mas também com uma estratégia global de antiterrorismo (Dinh, 2003) posta em prática desde o 11 de Setembro. Será conveniente abordar de seguida os aspectos mais decisivos da acção externa norte-americana, enquanto potência liderante do contra-terrorismo global. 

b) Afeganistão: “Operation Enduring Freedom”

Na interpretação deste caso, é necessário proceder a uma leitura faseada dos factos e das suas implicações normativas, pois só assim é possível observar em que medida a SH ganha importância. Há de facto antecedentes decisivos para a compreensão da intervenção norte-americana no Afeganistão com a Operation Enduring Freedom, assim como questões posteriores à mesma. 

O Afeganistão é um país que tem conhecido um estado de guerra quase constante desde 1978, com vários episódios de guerras civis e estima-se que cerca de dois milhões de pessoas já morreram desde então. Em 2001, os Taliban encontravam-se decerto no poder, mas ainda em guerra interna com territórios do Leste e Norte do país (Benini e Moulton, 2004). Isto é importante para perceber o contexto de vulnerabilidade geral – social, económica, política, alimentar – em que vive a população civil afegã, agravado pelo Governo do regime Taliban, que infringiu toda uma série de normas internacionais. A este respeito, a Resolução 1333 do CSNU (2000) já tinha reconhecido “as necessidades humanitárias críticas” do Afeganistão, mencionando a necessidade de “uma abordagem compreensiva e integrada” dos problemas de tráfico de droga enquanto fonte principal de sustentação do regime
, terrorismo, Direitos Humanos e desenvolvimento, sendo que a população civil já dependia fortemente da ajuda humanitária internacional. 

Teoricamente, o Afeganistão conhecia por isso graves problemas de SH. Nicholas Thomas e William Tow indicam justamente três aspectos primordiais da SH relevantes para este caso. O primeiro prende–se com as ameaças transnacionais às normas internacionais, decorrentes das irregularidades dos sistemas nacionais, que tornam os indivíduos e os grupos mais vulneráveis dentro dos seus Estados; de acordo com o segundo, os Estados e indivíduos com tais vulnerabilidades não podem muitas vezes tratá-las sozinhas; finalmente, estes Estados e indivíduos requerem uma forma de intervenção internacional para adquirir freedom from want e freedom from fear (Thomas e Tow, 2002: 178). Se estas três premissas são requisitos para a intervenção humanitária internacional, então o Afeganistão provava definitivamente ser um sério candidato. 

No entanto, por detrás desta realidade, os EUA e o Paquistão estimavam até 1997 que os Taliban eram uma fonte de estabilidade para a região, tendo nomeadamente em consideração a construção de um gasoduto da Ásia Central para o Paquistão, num projecto liderado por uma empresa norte-americana (Shadid & Donnelly, 2001; Cottey, 2003: 170 apud Belini e Moulton, 2004: 420). Mas a presença consentida e apoiada de Osama bin Laden pelos Taliban no país rapidamente alterou essa perspectiva. Efectivamente, com os atentados da AQ às embaixadas norte-americanas no Quénia e na Tanzânia em 1998, Bin Laden passou a ser um homem muito procurado e nem as Resoluções 1189 (1998) e 1267 (1999) do CSNU demoveram o regime Taliban desse apoio. Formalmente, se a população afegã não possuía segurança política nem pessoal devido ao tipo de regime que acabámos de descrever, os motivos originais e intrínsecos pelos quais a situação do país escalaria até aos eventos de 2001 acabam por ser do âmbito da SH. 
Efectivamente, a autoria do 11 de Setembro atribuída à AQ veio ditar o fim dos Taliban no governo afegão. A 12 de Setembro 2001 foi reconhecido o direito à legítima defesa individual e colectiva pelo CSNU (RES/CS/1368 (2001). Depois de negociações falhadas no sentido de os Taliban entregarem Bin Laden e encerrarem os campos de treino da AQ (Kugler et alii, 2003), o Presidente Bush anunciava a 7 de Outubro, que as tropas norte-americanas estavam a atacar esses mesmos campos de treino, assim como as instalações militares dos Taliban no Afeganistão (Payne, 2003), numa operação conhecida por Operation Enduring Freedom. Graças ao apoio das forças da Organização do Tratado Atlântico Norte (OTAN), o contingente norte-americano pôde dirigir ataques aéreos directos, que resultaram numa rápida vitória militar e na mudança de governo pretendida (Kugler et alii, 2003: 43), pois a 9 de Novembro, muitos já consideravam a guerra acabada (Benini e Moulton, 2004). 

Contudo, esta operação foi controversa por diversas razões. Por um lado, apesar de reconhecido o direito à legítima defesa, as responsabilidades enunciadas pela Carta da ONU relativamente a esse direito
 não são propriamente dirigidas a circunstâncias envolvendo actores não estatais como a AQ
. Logo, mesmo que o CSNU não tenha explicitamente autorizado a guerra no Afeganistão, as suas disposições não seriam adequadas à situação. Mas a invocação do direito à legítima defesa contribuiu fortemente para que a retórica de guerra passasse a predominar na abordagem norte-americana, o que por acréscimo trouxe consequências normativas para a SH. Na verdade, numa guerra convencional, as partes em conflito são ambas Estados ou ambas facções internas de um mesmo Estado – esse é um pressuposto do ius in bello (Kessler e Werner, 2008) – com numerosos direitos e obrigações relativos ao tratamento dos prisioneiros, dos feridos, da sua extradição, entre outros, exaustivamente regulados pela Convenção de Genebra de 1949. Claramente, esta “guerra contra o terror” não é de todo um conflito armado convencional, pois opõe um Estado a uma rede transnacional organizada composta de indivíduos que não são propriamente combatentes no sentido tradicional do termo
. 
Depreende-se por isso que o consentimento implícito da comunidade internacional nestas circunstâncias se relaciona com uma noção bastante debatida pelos académicos, que é a de castigo internacional justo. De acordo com Anthony Lang, por exemplo, o castigo pode justificar-se em resposta ao terrorismo, mas para isso esse castigo deve seguir os preceitos clássicos de guerra justa. Ora para este autor, o princípio de autodefesa mina a própria justiça das acções punitivas, pelo que se estas violarem as normas por acréscimo, há um risco de a intervenção se aproximar mais da vingança do que da justiça moral
 (Lang, 2008). 

Consequentemente, as implicações desta conflitualidade alterada são muito importantes para a SH. Por um lado, nestas circunstâncias, não há uma distinção possível entre terroristas e a população civil. A priori, a iniciativa norte-americana parecia concordar com a ideia de SH quando o Presidente Bush descreve a limitação das baixas civis como um requisito fundamental da Operação (Wheeler, 2002: 211) ou quando Donald Rumsfeld declarou que nenhuma outra nação havia feito tantos esforços como os EUA para evitar as baixas civis (Conetta, 2002: 16). No entanto, baseando-nos nos dados apresentados por Carl Conetta para comparar os feitos alcançados pelos EUA nesta intervenção
, esta foi uma campanha militar fulminante com consequências inesperadas do ponto de vista norte-americano. Analisando a intervenção dos EUA em termos de justiça, moralidade e responsabilidade, a verdade é que as baixas dos civis em situação de vulnerabilidade não foram evitadas. 
Para ilustrar esta ideia, basta mencionar que os EUA não são signatários do Protocolo 1 Adicional às Convenções de Genebra (Wheeler, 2002). Neste protocolo sobre a protecção de vítimas de conflitos armados internacionais, o artigo 51 sobre a protecção da população civil refere nomeadamente que a população civil tem direito à protecção geral dos perigos decorrentes de operações militares, não podendo ser alvo de ataque, pelo que os ataques indiscriminados são devidamente definidos
 e proibidos. Contudo, a morte de civis inocentes foi justificada com a menção a “consequências involuntárias”:
While the US admitted that civilians were killed as a consequence of its bombing campaign, this was justified on two grounds: the deaths were an unintended consequence of attacks against legitimate targets and the US could not be blamed for these because responsibility rested solely with those who had initiated war on September 11 (Wheeler, 2002: 205-206). 

Neste sentido evidenciado por Nicholas Wheeler, os Taliban e a AQ não deixam obviamente de ser responsáveis por sujeitar os civis afegãos aos ataques norte-americanos, mas isso não absolve os líderes políticos e militares da responsabilidade pela sua conduta nos ataques. A verdade é que ao nível interno, por exemplo, os civis prejudicados pelo Patriot Act puderam recorrer aos tribunais. Mas o que acontece aos civis afegãos divididos entre a culpa de um regime criminoso e a missão defensiva de uma hiperpotência que se sente ameaçada? Por este motivo, a responsabilidade moral internacional também não absolve o CSNU por ter tardado em agir com coerência e em conformidade com a Resolução 1333 que reconhecia em 2000 a necessidade de uma “abordagem compreensiva e integrada” dos problemas deste país. Por todos estes motivos enunciados, a postura norte-americana neste conflito assimétrico foi desproporcionada, indiscriminada e impune. 

Já depois das hostilidades directas, o CSNU criou com a Resolução 1386 (2001) uma força de manutenção da paz, a International Security Assistance Force (ISAF), para garantir segurança e estabilidade ao país com um mandato inicialmente definido por seis meses. Composto apenas por 4500 elementos, este destacamento terá sido demasiado reduzido e terá chegado demasiado tarde (Conetta, 2002). A confirmar esta ideia, entre o 11 de Setembro e 20 de Junho 2002, estima-se em 10770 o número de vítimas civis (Belini e Moulton, 2004: 411). Desde então, tem-se posto a questão do investimento na reconstrução política do Estado a longo prazo. 

Resumindo, o que se conclui provém apenas da observação da sequência dos factos: as condições prolongadas de vulnerabilidade do Afeganistão antes do 11 de Setembro; o conhecimento de causa do CSNU relativamente a esta situação (RES/CS/1333 (2001) e a sua complacência ao reconhecer o direito à autodefesa incitando indulgentemente ao uso da força (RES/CS/ 1368 (2001); a rapidez da entrada militar norte-americana menos de um mês depois do 11 de Setembro; a dimensão intensiva dos ataques; o papel “reparador dos estragos” tardio desempenhado pela Resolução 1386 (2001) criando a ISAF no fim dos ataques. O resultado perfaz um ambiente consideravelmente próximo da vingança e da desresponsabilização dos EUA em prol da ONU, que leva a pensar que, se o 11 de Setembro não tivesse acontecido, o regime Taliban ainda poderia estar no poder e que o bem-estar dos civis afegãos primariamente afectado nunca foi uma preocupação real dos EUA. 

Cerca de nove meses depois da Operação, o Presidente Bush teria um discurso na Embaixada afegã em Washington que focaria pela primeira vez o “povo afegão” e a sua vida oprimida antes da sua libertação (Bush, 2002a). Por outras palavras, apesar de constituir uma abordagem necessária na realidade afegã, a SH enquanto leitura securitária centrada no indivíduo não correspondeu aos interesses externos norte-americanos na altura da intervenção, mas serviu de argumentação legitimadora depois da intervenção e das mudanças de regime pretendidas terem sido alcançadas. 
c) Iraque: “Operation Iraqi Freedom”
O segundo momento marcante da análise operacional do contra-terrorismo depois do 11 de Setembro é sem dúvida a invasão do Iraque em 2003 – Operation Iraqi Freedom – uma vez mais, fruto da iniciativa dos EUA e em torno da qual o consenso internacional foi fortemente desafiado. Formalmente, esta guerra foi justificada pelo Presidente Bush e pelo Primeiro Ministro britânico Tony Blair junto da ONU pela necessidade de sancionar o Iraque pela violação, ao longa de uma década de resoluções da ONU, e pela consequente prioridade a atribuir à imposição àquele país da obrigação de respeitar o Direito Internacional no futuro. Na prática, o que se verificou foi a remoção do regime e o enforcamento de Saddam Hussein. Esta intervenção não está isenta de controvérsias e nelas a SH reveste-se de grande importância. 

Para ter uma noção do estado humano do Iraque em 2003, impõe-se alguma contextualização. Nessa data, o regime de Saddam Hussein contabilizava já duas guerras prolongadas – a primeira guerra do Golfo (1980-1990) opondo-o ao Irão; a segunda (1990-1991) com a invasão do Kuwait – e diversas sanções económicas delas decorrentes, um problema constante com os Curdos, grandes oscilações no preço do petróleo, crises sucessivas com as ONU envolvendo a posse de Armas de Destruição Massiva (ADM), etc. O Iraque era portanto um Estado com pouca segurança para dar aos seus cidadãos. Num artigo analisando a guerra do Iraque sob a perspectiva da SH, Kathryn Millar dá um panorama geral da vulnerabilidade existente entre os civis. Esta autora explica que os investimentos realizados na década de 1990 foram completamente anulados pela segunda Guerra do Golfo e pelas sanções aplicadas pela ONU, criando uma situação de autarcia semelhante a um estado pré-industrial, no qual dominavam a mal nutrição, a falta de cuidados médicos, o desemprego e os deslocados internos (Millar, 2006). 
Num contexto de combate global ao terrorismo – sendo a luta contra a proliferação nuclear um dos seus pilares – e dado o passado do Iraque, este país surgiu como um alvo importante nas suspeitas dos EUA e seus aliados. Ainda antes da intervenção, Dick Cheney ponderava uma eventual acção contra Saddam Hussein nos seguintes termos: “Deliverable weapons of mass destruction in the hands of a terror network or a murderous dictator, or the two working together, constitutes as grave a threat as can be imagined” (cit. in Milbank, 2002 apud Mihalka, 2005: 120). Neste sentido, o regime iraquiano surgia como uma ameaça pelo risco de uma colaboração de Saddam Hussein detentor de ADM com uma organização terrorista. No entanto, as diversas inspecções às instalações iraquianas pelos especialistas da Agência Internacional de Energia Atómica nunca foram conclusivas ou peremptórias a este respeito. 
Apesar disso, em 19 de Março 2003, as forças norte-americanas, juntamente com alguns parceiros de coligação, iniciaram operações militares de grande escala contra o Iraque, avançando diversas justificações relacionadas sobretudo com o desenvolvimento de ADM para fornecimento a terroristas e a necessidade de uma intervenção humanitária a fim de trazer segurança e estabilidade a uma população que se encontrava em grande sofrimento no regime de Saddam Hussein (Kerr et alii, 2003; Millar, 2006). Simultaneamente, perante uma aparente relutância do CSNU em autorizar o uso da força contra o Iraque, o Presidente Bush defendeu a sua posição invocando a necessidade de testar a cooperação multilateral na ONU. Declarou que se a ONU falhassem às suas obrigações, tornar-se-iam irrelevantes (Payne, 2003). A ameaça indirecta à sobrevivência institucional da organização parece ter sido a estratégia norte-americana, provando que o multilateralismo efectivo não é de todo a sua arena de discussão preferida. 

Em termos legais, esta decisão norte-americana de atacar o Iraque pode ser vista à luz do Artigo 2 (4) da Carta da ONU como uma infracção ao código de conduta internacional estipulado pela Organização. Este artigo estabelece que: 

Os membros deverão abster-se nas suas relações internacionais de recorrer à ameaça ou ao uso da força, quer seja contra a integridade territorial ou a independência política de um Estado, quer seja de qualquer outro modo incompatível com os objectivos das Nações Unidas. 
Ora, não tendo havido um ataque ou ameaça directa por parte do Iraque aos EUA, ou sequer provas da presença de ADM, este foi um acto ilegal de invasão de carácter unilateral destinado a derrubar um regime. Como que para compensar o vazio legal nesta matéria, o CSNU adoptou em Abril de 2004 – mais de um ano depois da invasão – a Resolução 1540 que declara a proliferação de ADM uma ameaça à paz e segurança, impondo obrigações aos Estados membros no sentido da criminalização dos actores não estatais envolvidos na produção, transferência e uso de ADM e seus meios de entrega.
Independentemente do conteúdo deste episódio iraquiano ter sido formalmente relacionado com a prevenção da proliferação nuclear, não se pode deixar de constatar o papel de uma ética punitiva semelhante à que impulsionou a guerra no Afeganistão (Lang, 2008: 507) no qual as mortes civis também foram consideradas como erros acidentais. A este respeito, Kathryn Millar fornece dados reveladores. Em contraste com a recusa dos EUA em fazer um balanço das mortes civis, o Iraq Body Count, um grupo de investigadores e académicos que contabilizou as mortes civis desta guerra, estima que, em Janeiro de 2006, 28 a 36 mil Iraquianos tinham morrido em resultado da invasão e da subsequente ocupação dos EUA. A autora indica ainda que a maioria terá resultado de ataques aéreos pelas forças da coligação; que mais de metade foram mulheres e crianças e que o risco de morte nos 18 meses posteriores à invasão era 58 vezes mais alto do que nos 15 meses anteriores. Segundo a mesma, tudo isto só contribuiu para “desumanizar as pessoas que supostamente pretendem libertar” (Millar, 2006: 52). 
Ora, nas Convenções de Genebra, os civis não podem ser alvos de ataque “a menos que e enquanto participarem directamente nas hostilidades” (Protocolo Adicional, artigo 51, parágrafo 3). Se os civis iraquianos estavam a ser libertados do jugo de Hussein, não terá havido neste caso demasiadas consequências involuntárias? Esta infracção clara à regra da proporcionalidade e ao código de guerra em geral demonstra que uma ética punitiva mal gerida põe de facto em causa a legitimidade da própria luta e do actor que a lidera. O aterrorizado pode facilmente tornar-se em terrorista. 

Além disso, em termos globais, esta intervenção parece constituir uma motivação renovada para o terrorismo islâmico. De acordo com um estudo estatístico do Human Security Report Project, todas as ponderações efectuadas por diferentes organismos convergem em demonstrar que houve um drástico aumento das baixas devidas ao terrorismo depois da invasão do Iraque em 2003, com maior incidência no período entre 2004 e 2006. Esta operação militar motivou um aumento dos ataques de grupos islamistas radicais em várias partes do mundo. Na verdade, o declínio de ataques terroristas no Iraque é suplantado pelo seu aumento no Afeganistão, Paquistão, Reino Unido, Espanha, Indonésia, Marrocos e Argélia, entre outros países. Assim se verifica que os números são afectados globalmente por um evento localizado (Human Security Report Project, 2007: 21). 

Na verdade, a percepção da natureza injusta desta intervenção determinou que os seus efeitos tenham sido altamente contraproducentes. Ao associarem o 11 de Setembro à guerra no Iraque, os EUA enfraqueceram o seu argumento de justiça para esta guerra, e enfraqueceram o potencial de uma punição justa dos terroristas internacionais (Lang, 2008: 503-504). Face a esta realidade, e à semelhança do que sucedeu no caso do Afeganistão, a SH surge como argumento a posteriori de legitimação da intervenção. Um estudo de caso elaborado por Kerr, Tow e Hanson indica que depois da invasão do Iraque pelos EUA, num período de pós-invasão verdadeiramente caótico, e não tendo sido encontradas provas do desenvolvimento de ADM no país, os EUA invocaram a agenda da SH para justificar a guerra, reforçando o argumento de que a sua intervenção se tinha originalmente baseado na libertação do povo iraquiano (Kerr et alii, 2003: 101). A SH foi aqui usada como uma retórica legitimadora, e não para alcançar resultados práticos efectivos. Esta preocupação ulterior em legitimar a guerra do Iraque pode ter sido necessária para que a Administração Bush pudesse continuar e intensificar a sua “guerra contra o terror”. 

Em conformidade com o enunciado no Capítulo 1 deste trabalho, a actuação norte-americana neste período de análise prova que são de facto os Estados quem domina o tema da SH, no sentido de que a opção de a concretizar é deles, quer em termos de políticas nacionais, quer através das suas políticas externas. Além disso, esta actuação também demonstrou que os fora internacionais de decisão em matérias de segurança e defesa como a ONU e OTAN são aproveitadas para uma certa desresponsabilização das acções empreendidas. 

Por um lado, o papel regulador da ONU foi accionado com urgência, porque a resposta ao desafio terrorista depois do 11 de Setembro foi assumido como uma questão de sobrevivência organizativa (Heupel, 2007). É de relembrar que a ONU atravessa há vários anos uma fase de dúvida internacional sobre a sua eficiência e sobre a eventualidade de uma reforma, sem a qual a Organização pode ter dificuldades em tratar as dimensões mais recentes das ameaças à segurança – nomeadamente as de natureza transnacional. Nesse sentido, houve um esforço político e regulador por parte desta organização. Observámos o desempenho particular do CSNU, com o carácter obrigatório das suas principais resoluções em matérias de contra-terrorismo e a sua adaptação institucional para que essas decisões fossem efectivamente implementadas graças à criação do CTC.

Apesar desta reafirmação inicial e aparente das estruturas de governação global, a actuação operacional contra-terrorista materializou-se fundamentalmente em dois conflitos, duas guerras em que foi visível o desrespeito pelas regras convencionais. A verdade é que, assim praticadas, as acções contra-terroristas dos EUA usaram a retórica da guerra para servir o propósito final de criminalização do potencial terrorista com todos os ingredientes legais, técnicos e práticos que isso implica. Em torno desses conflitos, o poder, a coerção, as medidas contra-defensivas foram os princípios dominantes e a SH não foi a prioridade assumida. Nos EUA, a adopção a nível nacional de uma legislação antiterrorista foi sinónima de erros judiciais, restrições das liberdades civis, violações constitucionais. Tal leva a considerar que a prática interna de um tipo de contra-terrorismo como este por parte do hegemon não podia augurar em termos éticos, legais e morais algo de promissor para a SH no plano externo. 

De facto, verificámos que, apesar de as circunstâncias serem diferentes entre o caso do Afeganistão e do Iraque, a SH não passou de uma estratégia retórica posterior à intervenção, enquanto que as baixas civis foram numerosas e evitáveis. Se a segurança se alcança à custa dos Direitos Humanos, então é a autenticidade da própria SH que está comprometida.  
De acordo com Astri Suhrke (1999), a vulnerabilidade deveria ter sido um critério essencial para uma eventual acção contra-terrorista no Afeganistão e no Iraque, fazendo da SH a sua lógica orientadora. Como tal não aconteceu, e relembrando a estratégia de cumprimento dos EUA, concluímos que o não cumprimento das normas internacionais representa um maior benefício para os seus interesses do que propriamente um custo. À interrogação sobre o motivo que leva os EUA a não porem a sua retórica de SH em acção quando isso seria do seu total interesse, autores como Pauline Kerr, Willliam Tow e Marianne Hanson respondem que os EUA não querem ser um “construtor de nações”
 (Kerr et alii, 2003: 102). Será esta uma razão política e humanamente aceitável para que os EUA possam levar a cabo intervenções militares maciças como as do Afeganistão e do Iraque sem terem de responder perante a comunidade internacional? Neste sentido, a principal tarefa, doravante, vai consistir em encontrar mecanismos de responsabilização dos Estados, que contrariem uma possível tendência para a impunidade. Finalmente, o conceito de SH permitiu nesta primeira abordagem do contra-terrorismo depois do 11 de Setembro evidenciar o modo como os Estados podem criar um clima de insegurança não só para os cidadãos dentro das suas próprias fronteiras como os que estão fora delas, pela incapacidade de proteger e respeitar os seus direitos, a sua integridade ou a sua liberdade (Krause, 2003: 611).

Capítulo 4. Ascensão e queda da Segurança Humana (2005-2008)
A abordagem dominante entre 2001 e 2004 revelou ter efeitos controversos e também contraproducentes; o reforço legislativo da regulação internacional do contra-terrorismo impulsionada pela ONU (2001-2004) estimulou a que, em alguns países, a regulação nacional fosse alcançada em detrimento das liberdades civis. Ora, esses efeitos perversos começaram a ser reconhecidos pela ONU a partir de 2005. A SH conheceu uma nova importância no seio da Organização, numa tentativa de responder ao fracasso de alguns Estados na garantia de segurança dos indivíduos. 
Desta forma, surgiu a partir de 2005, uma nova adaptação do sistema da ONU à regulação anti-terrorista, de cariz normativo desta vez, no sentido de adaptar a legislação existente, que havia sido gradualmente reforçada desde 2001. Essa adaptação consistiu sobretudo em vincar a importância da dimensão humana da segurança, dando-lhe maior visibilidade. Como já se havia registado no passado (Capítulo 1), o incentivo pelo respeito da SH consistiu num trabalho de reinvenção institucional. Assim, o Conselho de Direitos Humanos (CDH) foi chamado a intervir, e criou o cargo de Relator Especial para a Promoção dos Direitos Humanos no Contra-terrorismo, tal como a Estratégia Global Contra-Terrorista, todos agindo em prol da SH no contra-terrorismo, sobretudo através da salvaguarda reforçada dos Direitos Humanos neste quadro. 

Apesar desses esforços, o menosprezo contínuo pela SH por parte de alguns Estados na sua luta anti-terrorista só tem por efeito gerar mais terrorismo, pelo que este tem sido um fenómeno permanente. O caso do Paquistão ilustrará bem o facto de que são os civis inocentes que acabam por se encontrar presos numa situação de violência com tendência para escalar. Encurralados entre o recrudescer do jihadismo no país e a colaboração forçada das autoridades paquistanesas com os EUA, os cidadãos paquistaneses testemunham um agravamento contínuo da situação de SH no país. 
1. Ascensão da SH: reinvenção institucional no seio da ONU

A partir de 2005, surgiu no trabalho contra-terrorista da ONU uma nova dinâmica com uma forte ênfase nos Direitos Humanos, que se traduziu numa multiplicação institucional. Perante a tendência para a desresponsabilização dos Estados e a culpabilização da ONU, a SH pode ser vista como uma forma de introduzir um contrapeso, uma forma de regular os comportamentos dos Estados, um estabilizador normativo. A SH não é enunciada, mas manifesta-se sob a forma de salvaguarda dos Direitos Humanos. Observamos nesta fase duas vias institucionais fulcrais no seio das quais foi reavivada a SH: a adopção da Estratégia Global Contra o Terrorismo; e o envolvimento do próprio CDH na questão anti-terrorista, nomeadamente com a criação do cargo de Relator Especial para a Promoção dos Direitos Humanos no contra-terrorismo. 

a) A adopção da Estratégia Global Contra o Terrorismo 

A Estratégia Global Contra o Terrorismo foi adoptada a 8 de Setembro de 2006 pela Resolução 60/288 da AGNU. Nela se afirma, como princípio essencial, um claro compromisso com os Direitos Humanos enquanto base fundamental do contra-terrorismo. Pela primeira vez, a AGNU uniu todos os Estados membros em torno de um modelo estratégico comum, pelo qual concordaram em empreender um conjunto de medidas para responder ao terrorismo nos seus vários aspectos, enquanto problema global. A Estratégia assenta em quatro pilares – causas profundas, prevenção, state capacity e Direitos Humanos – dos quais dois se relacionam directamente com a vertente humana da segurança, vindo assim equilibrar o vazio normativo registado na primeira fase (2001-2004). 

O primeiro pilar constituído por “Medidas contra as condições conducentes à propagação do terrorismo” concentra-se nas causas profundas do terrorismo. Travá-las passa não só por fortalecer os programas existentes de prevenção de conflitos, manutenção da paz, negociação, mediação e conciliação, como também pela promoção do diálogo inter-religioso e da tolerância inter-cultural para reduzir a marginalização de populações vulneráveis, como os jovens por exemplo. Ao considerar a importância da inclusão social e da própria agenda tradicional de desenvolvimento, a Estratégia assume que os problemas socio-económicos estão intimamente ligados ao terrorismo, enquanto factor facilitador de recrutamento. Esta é uma interpretação do terrorismo incontestavelmente centrada no indivíduo, em particular no sector económico da SH. Além desta, é também introduzida a vertente pessoal da SH com a perspectiva das necessidades das vítimas, pelo que se promove a adopção de legislações nacionais e regionais de assistência. 

O segundo pilar intitulado “Medidas para prevenir e combater o terrorismo” foca essencialmente os meios de impedir o acesso dos terroristas aos recursos e aos alvos de que necessitam para os seus ataques. Por outras palavras, é visada a própria estrutura organizativa do terrorismo. Neste conjunto de medidas de carácter preventivo, torna-se claro que o terrorismo é concebido de uma forma muito abrangente. Desta forma, o objectivo principal pauta-se, por um lado, por perseguir legal e politicamente as entidades que servem de base de apoio ao terrorismo – actores estatais, organizações ou indivíduos – envolvidos de alguma forma no financiamento, na ocultação, na disponibilização de espaços de treino, participação, entre outros, de qualquer actividade terrorista. Por outro lado, são também considerados factores conexos aos quais o terrorismo é muitas vezes associado, como o narcotráfico, o comércio ilegal de armas, o branqueamento de capitais, a proliferação de armas nucleares, biológicas, químicas, etc. Neste sentido, a cooperação e coordenação aparecem como fundamentais, pelo que se advoga a celebração de acordos de assistência judicial mútua e de troca de informações. A ambição deste pilar permite assim alargar o âmbito das acções que os Estados membros podem empreender, incitando a um trabalho conjunto entre eles e a uma maior transparência nos procedimentos.  

O terceiro pilar, relativo às “Medidas para construir a capacidade dos Estados em prevenir e combater o terrorismo e fortalecer o papel do sistema da ONU nesta matéria”, consiste fundamentalmente num plano de acção para o desenvolvimento das condições necessárias para a eficácia da actuação dos Estados no contra-terrorismo. Essas condições incluem, por exemplo, a segurança alfandegária e portuária; o transporte seguro dos prisioneiros; a participação em reuniões informais entre Estados membros e os diferentes órgãos da ONU para que sejam trocadas informações sobre cooperação e assistência técnica. Para tal, apela-se à colaboração de organismos como o CTC, o Gabinete das Nações Unidas contra as Drogas e a Corrupção, a Agência Internacional de Energia Atómica, o Fundo Monetário Internacional, a Organização Mundial de Saúde, entre outros. Pretende-se assim um esforço conjunto de concertação e cooperação entre Estados membros e as agências especializadas em campos relacionados com as diversas matérias ligadas ao terrorismo – como referido no segundo pilar. 

Esta abordagem de ordem mais prática traduz-se, a nível da Organização, na intenção de institucionalizar a Counter-Terrorism Implementation Task Force (CTITF), órgão estabelecido em 2005 pelo Secretário-Geral, encarregue de garantir a coordenação e coerência entre as vinte e quatro entidades da ONU envolvidas no contra-terrorismo
. Para dar seguimento ao seu programa de implementação da Estratégia, de tão lata abrangência institucional e temática, o CTITF segmentou o seu trabalho criando nove grupos de trabalho, cada um destinado a uma dimensão específica da luta contra o terrorismo
. Alguns desses Grupos são de destacar pela sua clara orientação para a SH, como é o caso dos Grupos relativos ao Apoio às Vítimas de Terrorismo, à Protecção dos Direitos Humanos no Contra-terrorismo e ao Fortalecimento da Protecção de Alvos Vulneráveis, denotando assim a presença de uma leitura centrada no indivíduo na vertente mais operacional e prática do contra-terrorismo. 
Do quarto e último pilar constam as “Medidas para garantir o respeito pelos Direitos Humanos e pelo Direito enquanto base fundamental da luta contra o terrorismo”, uma vez que as “medidas contra-terroristas efectivas e a protecção dos Direitos Humanos não são objectivos opostos, mas complementares e mutuamente fortalecedores” (RES/AG/60/288 (2006). Este é portanto o pilar normativo da Estratégia que pretende definir o modelo de conduta a seguir no âmbito dos outros três pilares. O seu conteúdo prende-se sobretudo com o respeito pelo Direito Humanitário e dos refugiados, tanto numa perspectiva orientada para as vítimas de terrorismo, como para os suspeitos de perpetrar terrorismo. Neste contexto, os Estados membros são chamados a desenvolver ou manter o respeito pelo Direito Internacional nos seus sistemas judiciais nacionais. Finalmente, é nesta secção da Estratégia que se remete para o mandato do CDH, e de várias entidades a ele subordinadas, que vão revelar um papel fundamental nesta matéria. Entre elas, daremos particular destaque ao Gabinete do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos (ACDH) e ao Relator Especial para a Promoção dos Direitos Humanos no Contra-terrorismo. 

b) O papel do Alto Comissariado para os Direitos Humanos (ACDH)

Em 2006, antes da adopção da Estratégia Global, a Resolução da AGNU 60/158 e 2005/80 do CDH atribuíam ao ACDH um mandato na protecção dos Direitos Humanos e das liberdades fundamentais na luta contra o terrorismo, requerendo que fizesse uso dos mecanismos existentes a nível de consulta, recomendações e assistência também nesta matéria (OHCHRa
 2008, par.1). 
Concretamente, a função de assistência do ACDH passa pela revisão e desenvolvimento da legislação anti-terrorista dos Estados membros, assim como pelo treino adequado dos agentes de segurança para que desenvolvam as competências necessárias para o respeito do Direito Internacional. O ACDH colaborou inclusive com o Departamento de Informação Pública da ONU para publicar o Digest of Jurisprudence of the United Nations and Regional Organizations on the Protection of Human Rights while Countering Terrorism (RES/AGNU/60/825 (2006), uma compilação extensa das previsões legais existentes em matéria de Direitos Humanos a serem aplicadas na luta conta o terrorismo. A actuação deste organismo revela assim um esforço real na consciencialização da importância desta questão. 
Na verdade, o desempenho do ACDH tem sido muito importante na divulgação de algumas verdades esquecidas ou escondidas relativamente à actuação de alguns Estados na sua luta contra o terrorismo, demonstrando possuir um conhecimento de causa que não é de menosprezar. Por diversas vezes, o ACDH tem reiterado o efeito contraproducente do desrespeito pelos Direitos Humanso na luta contra o terrorismo, considerando que o uso excessivo de força pelas forças de segurança, as deportações ilegais de prisioneiros para países com um risco mais elevado de tortura, os tribunais especiais, a repressão de activistas e defensores dos Direitos Humanos, minorias e grupos indígenas tendem a “fortalecer a base de apoio dos terroristas” (OHCHRa 2008, par. 5). 

Além disso, é de salientar o contributo deste organismo para a compreensão da “relação complexa e multifacetada que existe entre o terrorismo e os DH” (OHCHRb, 2008: 2) e dos problemas mais críticos do momento nesta matéria. Assim, as obrigações internacionais em matérias de Direitos Humanos no contexto do terrorismo revelam uma grande diversidade de matérias, entre as quais os direitos relativos à recolha de informação, partilha de provas e privacidade; a proibição de tortura, tratamento e castigo cruel, inumano e degradante; o direito a julgamento justo; direitos das vitimas; princípio de não discriminação; problemas a nível de regimes de sanções, nomeadamente de listagem e delistagem dos sancionados e congelamento de seus bens; princípio de legalidade e definição de terrorismo; liberdade de expressão e de associação; direitos sociais, económicos e culturais, inclusive (OHCHRa, 2008; OHCHRb, 2008). Este último campo, directamente relacionado com a SH, parece a priori algo afastado dos direitos mais evidentes em matérias de terrorismo. No entanto, uma abordagem da actuação do Relator Especial para a Promoção e Protecção dos Direitos Humanos no Contra-terrorismo demonstra toda a pertinência e importância que os direitos económicos, sociais e culturais revestem na prevenção do terrorismo. 
c) A criação da figura do Relator Especial para a Promoção e Protecção dos Direitos Humanos no Contra-terrorismo

O mandato do Relator Especial para a Promoção e Protecção dos Direitos Humanos no Contra-terrorismo foi estabelecido em 2005 pela Resolução 2005/803 da Comissão dos Direitos Humanos, designando a pessoa de Martin Scheinin por um período de três anos. Formalmente, o Relator tem por função “identificar, trocar e promover boas práticas relativamente a medidas anti-terroristas que respeitem os SH e as liberdades fundamentais” (RES/AGNU/60/825 (2006). O seu papel é fundamental para a aplicação do quarto pilar da Estratégia Global relativo aos Direitos Humanos, que se traduz na prática por uma supervisão das leis e actividades anti-terroristas de certos países considerados de risco, incluindo visitas a esses países no intuito de responder a eventuais alegações de violações de Direitos Humanos. O Relator Especial também presta assistência técnica e consultoria a pedido dos Estados membros. No geral, a figura do Relator Especial representa um compromisso bastante concreto em tentar dar maior visibilidade e importância ao respeito dos Direitos Humanos na luta global contra o terrorismo. E, tal como foi referido anteriormente, o leque de matérias a tratar neste campo é vasto. 

Escolhemos abordar nesta parte a questão específica dos direitos económicos, sociais e culturais, dado o interesse que revestem na análise da relação complexa entre o terrorismo e a dimensão socio-económica da SH (ver Capítulo 2). Justamente, no Relatório intitulado Promotion and protection of all human rights, civil, political, economic, social and cultural rights, including the right to development, o Relator Especial dá conta do impacto negativo que as medidas contra-terroristas podem ter nos direitos económicos, sociais e culturais dos indivíduos, assim como o papel da promoção desses mesmos direitos na prevenção do terrorismo (Relator Especial, 2007: 4).

De acordo com o Relatório, vários direitos económicos, sociais e culturais têm sido lesados por causa das medidas anti-terroristas, nomeadamente o direito ao trabalho, o direito à saúde, à educação, a um nível de vida adequado incluindo a alimentação e alojamento (Relator Especial, 2007: 11). Referindo o seu próprio trabalho em países específicos, e também com base em informações públicas de outras fontes, o Relator Especial dá vários exemplos ilustrativos de impactos negativos, alguns dos quais são de sublinhar. Um deles é relativo à construção de um muro de segurança por Israel no território palestiniano, alegadamente destinado a travar o terrorismo. Numa visita em Julho de 2007, foram observados vários locais e consultados vários actores de ambas as partes sobre a construção desse muro, que revelou ter um impacto negativo nos direitos do povo palestiniano, por ser um obstáculo no acesso a bens alimentares, a áreas de cultivo, aos serviços de saúde, educação e emprego. Desta forma, o muro enquanto medida de segurança provou ter “um efeito contraproducente, contribuindo com condições que conduzem ao recrutamento e propagação do terrorismo” (Relator Especial, 2007: 13). 

O mesmo impacto negativo fez-se sentir, por exemplo, nalgumas organizações caritativas muçulmanas, nomeadamente nos EUA, onde quarenta grupos de caridade foram investigados e seus bens congelados, muitas vezes sem provas nem acusação judicial justa (Relator Especial, 2007: 13-14). Ainda em países como o Iraque e o Afeganistão, a acção militar, a insurreição armada e os actos terroristas levaram a uma situação securitária em que a entrega da mais básica assistência humanitária se vê comprometida (Relator Especial, 2007: 15). No sector da educação em geral, escolas religiosas têm sido encerradas, o seu acesso restringido sob pretexto do contra-terrorismo, mas a verdade é que, tal como relembra o Relator Especial, as famílias têm o direito, ao abrigo das convenções, de assegurar a educação dos seus filhos de acordo com as suas convicções religiosas (Relator Especial, 2007: 17). Finalmente, em várias partes do mundo, a evicção e a demolição de casas afectam pessoas em situações vulneráveis; esta é uma forma de castigo colectivo ou discriminado dos residentes suspeitos de apoiar grupos terroristas, violando os Direitos Humanos, incluindo o de alojamento adequado (Relator Especial, 2007: 20). 

Ao considerar que o respeito pelos Direitos Humanos representa “uma escolha estratégica para alcançar medidas que previnam o terrorismo”, e ao reconhecer que “as sociedades caracterizadas por injustiças e exclusão educacional são muitas vezes terrenos propícios ao recrutamento terrorista” (Relator Especial, 2007: 20), Martin Scheinin evoca a ideia já referida em relação ao conceito de SH (ver Capítulo 1) de que o caminho para o respeito dos vários Direitos Humanos na luta contra o terrorismo depende em última análise da opção dos próprios Estados e de uma identificação de interesses estratégicos. Assim, esta onda recente de preocupação com a questão dos Direitos Humanos no contra-terrorismo permanece problemática. Ao reconhecer os extravios de alguns Estados – sem nunca especificar quais, mas com a analogia de exemplos conhecidos da actuação norte-americana – na sua regulação nacional do terrorismo, o ACDH e o Relator Especial chamam de facto a atenção para o perigo de os Estados membros adoptarem definições mais ou menos restritas do terrorismo, de acordo com os seus próprios interesses governativos. Não obstante, esse não deixa de ser um efeito perverso do sistema existente e desenvolvido pela própria ONU que, logo a seguir ao 11 de Setembro, reforçou a regulação internacional do terrorismo, omitindo porém algumas etapas, como esta que consideramos ser de estabilização normativa. 

De facto, em 2001, já outros Relatores Especiais e peritos exprimiram a sua preocupação de que a luta contra o terrorismo resultasse em violações dos Direitos Humanos, sobretudo depois do 11 de Setembro, assim como o facto de que muitos recursos foram canalizados para a segurança em vez da educação, o que não sustentaria comunidades pacíficas a longo prazo (Relator Especial, 2007: 5-6). Há portanto, desde o início, uma consciencialização da importância da dimensão humana nesta luta. No entanto, os Direitos Humanos não saíram da esfera do diálogo entre especialistas, e prevaleceram estratégias imediatas de segurança militar (2001-2004). A expressão destas preocupações por parte do sector específico da ONU relativo aos Direitos Humanos pode ser interpretada como um sinal de não consentimento para com as práticas unilaterais e ofensivas dos EUA, representando uma espécie de facção contra as decisões da hiperpotência. A abordagem orientada para a SH poderia assim constituir um instrumento latente de contra-hegemonia. Enfim, esta incoerência interna da ONU entre tendências securitárias e recomendações normativas leva também a reflectir sobre o próprio funcionamento da Organização. Não será este um sistema centralizado no CSNU, órgão dominado pelas grandes potências, relegando para segundo plano a sua vocação normativa original?

Em síntese, observámos que os efeitos contraproducentes do contra-terrorismo se reproduzem cada vez que uma medida anti-terrorista não respeita os Direitos Humanos e as liberdades fundamentais, piorando muitas vezes a situação conhecida antes da adopção dessa mesma medida. Mesmo nesta fase de ascensão da SH na regulação internacional do terrorismo, há portanto um círculo vicioso sem fim à vista, fenómeno que é possível verificar no caso específico do Paquistão, que abordamos de seguida. 

2. Mudam-se os tempos, mas não as vontades 

Apesar dos esforços da comunidade internacional, de uma forte presença militar ocidental e de uma aliança reforçada com os EUA, verifica-se nesta fase um forte aumento de ataques extremistas islâmicos no Paquistão, assim como bombardeamentos secretos de retaliação por parte dos EUA, fazendo deste país um campo de batalha indiscriminada. Nestas condições, o Paquistão constitui um objecto de estudo adequado na observação da forma como tem sido gerida a contenção do terrorismo neste país. Será que, neste caso específico, a vertente humana reveste maior peso para os principais actores envolvidos, tendo em conta o trabalho levado a cabo no sistema da ONU a nível de Direitos Humanos? 

Por um lado, à semelhança do caso do Iraque, o passado ditatorial do Estado paquistanês é indicador de impactos claramente negativos sobre a SH da população. Mas por outro lado, e ao contrário do que alguma vez aconteceu com o Iraque, existe desde o 11 de Setembro uma relação preferencial entre o Paquistão e os EUA, com uma cooperação fortalecida na “guerra contra o terrorismo”. Ora, será que esta relação preferencial potencia ou atenua a defesa da SH? Verificaremos que existe um forte descontentamento na população local, que a prazo pode gerar novos ressentimentos motivadores de terrorismo, onde antes não existiam. De facto, um balanço final relativo ao ano de 2008 sobre a real evolução da questão humana no contra-terrorismo permite concluir que, cerca de três anos depois da acentuação da vertente humana na luta contra o terrorismo, os esforços desenvolvidos pelos Estados membros na matéria demonstram que, mais uma vez, a dimensão humana não vai muito para além da retórica governamental, da recomendação onusiana e da opção individual dos Estados.

a) O caso do Paquistão (2007-2008)
Uma perspectiva histórica demonstra que existe uma relação complexa e não isenta do Paquistão com o terrorismo, e contextualiza o passado de ressentimentos existente para com os EUA. Em 1979, o General Zia ul Huq inicia uma ditadura militar baseada na Sharia, a lei islâmica, a partir da qual o Paquistão vai estabelecer-se como base de apoio, ponto de encontro, sede, esconderijo e promotor do radicalismo islâmico na região (Almeida, 2004; Riedel, 2008). Desde então, é conhecido um historial de estreita colaboração com grupos terroristas, ao longo do qual as tropas e os serviços secretos paquistaneses foram construindo uma rede intricada de relações com grupos terroristas jihadistas, incluindo os Taliban e o próprio Osama Bin Laden (Riedel, 2008). Neste contexto, quando se deu a invasão soviética do Afeganistão em 1979, o líder paquistanês prestou grande auxílio à resistência afegã na sua guerra contra a ocupação soviética, que pôde servir-se do Paquistão como porte de abrigo e base de apoio para a jihad dos Taliban contra os Soviéticos. 

Num contexto de bipolaridade, os EUA viram obviamente no Paquistão um precioso aliado para fazer recuar os Soviéticos na região, prestando-lhe uma forte assistência. Desta forma, 

[…] grande parte do apoio norte-americano, militar e económico, chegava ao Afeganistão através do governo paquistanês, o que aliás lhe permitia escolher os grupos que deveriam ser ajudados. Foi assim que se começou a construir a influência do Paquistão sobre a política afegã, a qual foi decisiva entre a retirada soviética, em 1989, e o 11 de Setembro (Almeida, 2004).

Porém, no fim do conflito, quando a vitória sobre os Soviéticos estava praticamente completa, os EUA cessaram todo o tipo de apoio ao Paquistão, sancionando-os pelo seu programa nuclear, dando assim origem ao ressentimento paquistanês para com os EUA (Riedel, 2008). Actualmente, permanece entre a maioria dos Paquistaneses a ideia de que os EUA sempre usaram o seu país, numa percepção histórica de abandono e traição em tempo de crise depois dos interesses norte-americanos estarem assegurados (Nazar, 2008; Riedel, 2008). 

Em consequência da guerra, dois milhões de Afegãos refugiaram-se no Paquistão, muitos deles pessoas deslocadas com experiência de violência e extremismo, uma “cultura Kalashnikov” (Riedel, 2008: 33) concentrada ao longo da fronteira, vivendo sem regra nem lei. Nessas zonas predominantemente tribais, a autoridade do poder central tem grandes dificuldades em governar, pois predominam os líderes regionais, que “não aceitam a autoridade do Estado e seguem as suas formas de Sharia locais” (Almeida, 2004). Por isso, com o 11 de Setembro, quando o Paquistão passa oficialmente a ser inimigo de Bin Laden e da AQ, inicia-se uma nova fase de cooperação com os EUA (Almeida, 2004; Riedel, 2008). Essa cooperação passa nomeadamente por direitos de sobrevoo do território paquistanês e pela colaboração com o FBI (Nazar, 2008), mas também logo a partir de 2002 por uma assistência económica reforçada e pelo alívio da dívida; em 2003 por um plano quinquenal de 3 biliões de dólares para assistência económica e militar; em 2004, o Paquistão foi designado um importante aliado não membro da OTAN, implicando tecnologia militar suplementar; em 2007, já 10 biliões de dólares de ajuda tinham afluído (Riedel, 2008: 38); em 2008; 4 milhões de dólares para alimentos e ajuda humanitária, assim como um plano estratégico de cooperação reforçada em sectores tão variados como a economia, a agricultura e a educação (Joint Statement, 2008). 

Posto isto, como interpretar o aumento recente e significativo de ataques terroristas no Paquistão? E quais as implicações para a SH? O cerne desta questão consiste num paradoxo entre duas dimensões; por um lado, a aliança politico-diplomática com os EUA alude ao progresso da população enquanto se combate o terrorismo; por outro, verificam-se realidades e opiniões da própria população paquistanesa opostas a essa política, que a prazo podem propiciar um novo impulso terrorista. Em Setembro de 2008, na terceira ronda do diálogo estratégico entre os EUA e o Paquistão, foi reafirmada uma abordagem baseada em “valores partilhados e esforços conjuntos para promover a paz, a segurança, estabilidade, liberdade e prosperidade do Paquistão e da região” (Joint Statement, 2008). É interessante constatar que esta referência a valores normativos e concretos como a liberdade e a paz inclui um elemento de cariz económico, a “prosperidade”, remetendo no seu todo para um formato de cooperação orientado para a vertente humana da segurança. De facto, planos de apoio socio-económico visando as infra-estruturas, a estabilização económica ou a estimulação de empregos parecem responder pelo menos às dimensões económica e pessoal da SH. No entanto, o âmbito bilateral desta cooperação estratégica é também limitador, porque impõe um certo marco de propriedade, numa manobra política próxima do apadrinhamento do Paquistão pelos EUA, tal como aconteceu no passado. Ora, este ambiente promissor e rico em boa vontade e compromisso político esbarra com a situação vivida no Paquistão, nomeadamente o ressentimento crescente ao encontro dos EUA e a sua culpabilização, não só por parte dos locais, como também pelo próprio Governo
.
Amitav Etzioni expõe uma visão cultural desta questão que pode ajudar a compreender as complexidades da opinião pública paquistanesa. Este autor considera que as sociedades orientais, ao abdicarem dos seus valores mais fortes, aderem a uma forma mais individualista de se governar com novos valores que não são partilhados na generalidade, conhecendo fortes aumentos de comportamento anti-social (Etzioni, 2004 apud Müllerson, 2005: 1643-44). Desta forma, as reformas democráticas e liberais de que muitas sociedades não ocidentais necessitam deveriam ser graduais e adaptadas às características da sociedade (Etzioni, 2004 apud Müllerson, 2005: 1645). Portanto, incitar a uma ocidentalização da política, tal como os EUA fazem com o Paquistão, pode levar a um recrudescer dos ressentimentos sociais, pela não identificação de valores partilhados entre as duas sociedades. 
Uma leitura dos incidentes que têm ocorrido em solo paquistanês aponta para um ciclo confuso de vinganças Taliban depois da aproximação e cooperação do Paquistão com os EUA, retaliações secretas norte-americanas e desentendimentos politico-diplomáticos, no meio do qual os civis inocentes são as principiais vítimas. Tem havido, desde 2007, um forte aumento de incidentes relacionados com ataques suicidas, dirigidos às autoridades policiais paquistanesas e às assembleias de líderes tribais. As populações locais encontram-se divididas, por um lado, entre um sentimento de rebelião contra Talibans e militantes da AQ, e por outro, contra os próprios EUA, suspeitos de terem realizado uma dúzia de ataques aéreos secretos em solo paquistanês sem autorização do Governo, causando sempre baixas de civis inocentes e grandes sobressaltos junto dos líderes políticos paquistaneses, que vêem estes ataques como violações da soberania nacional (CNN, 2008; Naqi, 2008; Nazar, 2008). Estes ataques só têm tido como efeito de alimentar o sentimento de revolta e descontentamento com os EUA. 

Para Nazia Nazar, o Paquistão acabou por ser vítima do terrorismo ao combater o terror pelos EUA; os ataques agressivos dos EUA nas áreas tribais aumentam os sentimentos anti-americanos e criam ressentimentos da população contra o governo nacional (Nazar, 2008). Seria este ressentimento um efeito perverso da adesão à luta contra o terrorismo liderada pelos EUA?

Ora, este conjunto de ressentimento, receio e dúvida ao encontro dos EUA não poderá, a prazo, abrir possibilidade para uma nova onda de recrutamentos terroristas junto de pessoas anteriormente inofensivas? Sem entrar no foro da adivinhação, se relembrarmos o peso que os sentimentos de revolta e vingança exercem sobre a definição do terrorismo (ver Capítulo 2) poderá de facto existir um risco de reavivar o terrorismo no seio da própria população que ressente os efeitos colaterais de uma guerra contra o terrorismo na maioria dos sectores da sua vida. É desta forma que o não respeito pela SH, a sua desconsideração ou manipulação na luta contra o terrorismo origina mais terrorismo. 
Na verdade, a população civil paquistanesa não sente a diferença entre morrer pelas mãos de militantes radicais e morrer na sequência de ataques aéreos norte-americanos. Não parece haver diferenciação possível entre estas duas formas de violência, pois na perspectiva do indivíduo, este acaba por ser a principal vítima nas duas circunstâncias. Em última instância, qual das duas lutas pode ser humanamente tolerada? Por outro lado, a sociedade não parece ficar apaziguada por acordos realizados entre líderes políticos, pois estes não deixam de a por em perigo. Poderá acrescer-se a isto o receio legítimo de que, uma vez que os grupos terroristas no Paquistão estejam controlados, a ajuda externa cesse novamente, deixando o país num estado miserável de obras inacabadas. 

Finalmente, conclui-se que o vislumbre de SH presente nos acordos estratégicos bilaterais entre os EUA e o Paquistão de pouco ou nada tem servido, quer no recuo de terrorismo, quer na segurança da população que tem abandonado o país em massa rumo a campos de refugiados
. Usar simultaneamente de “terrorismo anti-terrorista”
 e injectar biliões de dólares no Paquistão não é nem uma forma de eliminar ou reduzir o terrorismo, nem tão-pouco uma forma de garantir uma SH de facto. 

b) Balanço final: ponto da situação em 2008

Bem a propósito, foi sentida em 2008 a necessidade de avaliar o desempenho global do contra-terrorismo desde 2001, em particular desde 2006, data da adopção da Estratégia Global. Foram registados progressos significativos na luta contra o terrorismo? Quais as áreas nas quais mais e menos se investiu? Na AGNU de Setembro de 2008, realizou-se a primeira grande revisão da Estratégia Global. Por esta ocasião, o Secretário-Geral Ban Ki-moon salientou a necessidade de intensificar os esforços de implementação da Estratégia, sendo este um “dever fundamental, e não uma escolha” (ONU, 2008). 

Observando e comparando o conteúdo das diversas intervenções nessa Assembleia, denota-se entre as delegações uma orientação bastante óbvia e quase tipificada para as características do problema terrorista que atingem ou dizem mais respeito ao seu país. É interessante constatar que o Paquistão tenha exprimido a necessidade de distinguir o terrorismo do exercício legítimo do direito civil à resistência contra a ocupação estrangeira. Da mesma forma, Israel reconheceu a importância dos Direitos Humanos na Estratégia, referindo no entanto que o equilíbrio entre as necessidades de segurança e o respeito pelos Direitos Humanos nunca foi “simples ou fácil” para o seu país (ONU, 2008). Já os EUA não referiram os Direitos Humanos, preferindo abordar o desenvolvimento económico. O Liechtenstein, por exemplo, com as importantes e prestigiadas instituições bancárias que nele existem, defendeu a promoção dos Direitos Humanos no contra-terrorismo, nomeadamente junto do CSNU que deve assegurar procedimentos claros e justos na colocação de indivíduos e entidades nas listas terroristas. Como seria de esperar, foram países como o Japão, a Noruega e o Canadá os que mais demonstraram preocupação com a dimensão da SH no seu todo, insistindo sobre as necessidades educativas, a pobreza, a boa governação, o respeito pelos Direitos Humanos, o envolvimento da sociedade civil. 

Decerto, outras delegações também referiram a importância de encontrar um equilíbrio entre a segurança nacional e as liberdades civis, mas a verdade é que continuam a destacar-se grupos claros de países com percepções diferentes da luta contra o terrorismo, da forma como deve ser conduzida, das prioridades a cumprir e dos resultados a obter. Um grupo é formado por Estados militar e economicamente fortes com preocupações maiores de segurança nacional e influências de poder como os EUA, o Reino Unido e Israel. Um segundo grupo conta com algumas potências médias-altas como o Japão, o Canadá, a Noruega e outros países escandinavos, assim como organizações europeias como a Organização para a Segurança e Cooperação Europeia e o Conselho da Europa, com uma tradição de pacifismo e de equilibrar normativamente o primeiro grupo na balança internacional. Um terceiro grupo com países mais pequenos e menos influentes na cena internacional, como o Bangladesh ou a Guatemala, reitera a necessidade de respeitar os Direitos Humanos e tenta aproveitar para chamar para a agenda as suas necessidades, normalmente do campo do desenvolvimento. O campo do contra-terrorismo nesta fase permite observar que a SH está, mais do que nunca, disponível para ser optada. 

Para confirmar a ideia de que a SH é muitas vezes apenas aparente, é elucidativo referir o relatório da Aministia Internacional intitulado Security and Human Rights: Counter-terrorism and the United Nations, elaborado por ocasião da revisão da Estratégia Global, em Setembro de 2008. Genericamente, este Relatório vem demonstrar que até agora os governos têm falhado em preencher os requisitos de Direitos Humanos inicialmente estipulados pela Estratégia, sendo que existe “um fosso muito grande entre a retórica governamental e o respeito pelos Direitos Humanos no terreno” (Amnistia Internacional, 2008). Aos Estados falta a vontade política, e ao próprio CSNU falta responsabilidade para honrar os compromissos oficialmente tomados para com os Direitos Humanos. Para isso, o Relatório sugere mesmo que o CSNU deveria usar uma linguagem de Direitos Humanos mais forte nas suas resoluções sobre terrorismo, canalizando mais recursos para este fim.
Conclusão

Confirmando o nosso argumento inicial (Capítulo 1), a orientação da política contra-terrorista para a SH depende da opção de cada Estado e do seu envolvimento nos compromissos multilaterais, visto que são as organizações multilaterais como a ONU a imperar na promoção dos valores de SH. No campo de observação escolhido, o contra-terrorismo entre 2001 e 2008, verificámos que a predominância da abordagem humana da segurança depende sobretudo da opção do hegemon. Se os EUA não têm uma visão orientada para a SH, esta dificilmente pode ascender a uma posição de maior importância na conduta internacional dos Estados. Daí haver tanta esperança depositada no mandato de Barack Obama. Ainda nesta perspectiva, a posição pró-SH de certos Estados pode explicar-se pela existência de ambições e interesses mais elevados, como é o caso de Portugal com a sua candidatura a membro não permanente do CSNU, por exemplo. Quem não necessita de confirmar a sua posição de poder na comunidade internacional também não parece precisar de aplicar-se na defesa dos princípios de SH. 
No entanto, ficou provado que o esforço em orientar a política contra-terrorista para a SH não representa apenas uma questão de coopção estratégica. Esta é também uma questão prática de efectividade e eficácia, pois foi provado com os casos do Afeganistão, Iraque e Paquistão que, se a vertente humana é menosprezada na luta contra-terrorista, os efeitos desta mesma luta podem revelar-se contraproducentes e mesmo perversos, podendo gerar uma nova dinâmica terrorista que não existia antes da adopção de uma dada política. 
Se, numa primeira fase de reacção ao 11 de Setembro (Capítulo 3), a vertente da SH na luta contra o terrorismo não foi mais do que um subterfúgio para a intervenção militar norte-americana no Médio Oriente, numa segunda fase (Capítulo 4) tornou-se num acessório político destinado a trazer maior normatividade a uma questão gerida de forma realista pelo hegemon EUA, muitas vezes contra os Direitos Humanos. Desta forma, a SH revelou-se igualmente como um instrumento contra-hegemónico latente, já que se materializou sob a forma de Direitos Humanos num sentido lato. A partir de 2005, a SH funcionou como um instrumento de estabilização normativa essencial para a regulação da actuação internacional dos Estados no campo complexo e sensível que é o contra-terrorismo neste século. 
Por outro lado, a literatura existente não tem considerado realmente a perspectiva das vítimas dos danos colaterais da actual luta contra o terrorismo. Mas não é esta uma luta que afecta os mais vulneráveis, no sentido de que não há maior vulnerabilidade do que estar inocente? A vulnerabilidade revelou, pois, ser um elemento de análise muito útil para avaliar o desempenho normativo e moral das intervenções militares no Afeganistão, Iraque e Paquistão. Seguindo a proposta de Astri Suhrke, segundo a qual a vulnerabilidade permite uma clarificação conceptual da SH (Suhrke, 1999: 275), a vulnerabilidade das populações locais deveria ter sido tomada em conta nessas intervenções, enquanto visão ou instrumento de política externa, e teria assim permitido uma abordagem muito mais orientada para a SH. Como isso não aconteceu, ganha peso a ideia de que o Estado acaba muitas vezes, na sua luta contra o terrorismo, por perpetrar o mesmo tipo de violência indiscriminada, chegando a ameaçar e prejudicar as populações de outros países. A SH é difícil de atingir enquanto o Estado fôr o principal actor da política mundial. Mesmo inserido num sistema pseudo-multilateral como o da ONU, em termos práticos, o Estado é quem detém os meios materiais e logísticos de providenciar SH. 
Finalmente, independentemente da definição mais restrita ou mais abrangente da SH, este trabalho quis demonstrar que a SH, originalmente uma criação normativa e política de uma organização internacional, não deixa de ser um instrumento de análise de actualidade que permite reflectir sobre a ética do comportamento dos Estados. Uma reflexão concentrada na SH permite pois criticar a desresponsabilização dos mais fortes, contribuindo certamente com maior empirismo para os ECS. Uma questão evidente de justiça num mundo global, também e ainda feito de seres humanos. 
Anexo 1. Síntese das principais resoluções da ONU no âmbito do contra-terrorismo 

	Órgão
	Resolução
	Ano
	Conteúdo

	AGNU
	51/210
	1996
	Criação do Comité Ad Hoc para um acompanhamento directo das questões relacionadas com o terrorismo; tem a tarefa de promover convenções sobre esta matéria, pelo que também lhe cabe a tarefa mais recente de elaborar o Projecto de Convenção Global (desde 2002). 

	
	54/110
	1999
	Introduz o tema do terrorismo internacional na agenda da 6ª Comissão sob o título “Medidas para Eliminar o Terrorismo Internacional”. 

	
	56/1
	2001
	(12 de Setembro) Condena os actos de terrorismo e solidariza-se com o povo e o governo norte-americanos; apela à cooperação internacional para que os culpados dos atentados sejam julgados, tal como para prevenir e erradicar actos de terrorismo, deixando claro que os responsáveis pelo apoio directo ou indirecto à organização de actos terroristas serão responsabilizados.

	
	60/158
	2006
	Defende o respeito pelos DH no âmbito do CT de acordo com as várias obrigações dos Estados membros, realçando o papel do Relator Especial para a promoção e protecção dos DH e liberdades individuais no CT.  

	
	60/288
	2006
	Adopta a Estratégia Global contra o Terrorismo. 


	CSNU
	1189
	1998
	Em reacção aos atentados bombistas contra a Embaixada dos EUA na Tanzânia e no Quénia, apela a que todos os Estados se abstenham de organizar, instigar, apoiar ou participar em actos terroristas noutros Estados ou consentir em organizar actividades dentro do seu próprio território dirigidas à perpetração desses mesmos actos.

	
	1267
	1999
	O CS exige aos Taliban que entreguem Osama bin Laden, indiciado pelos EUA por, entre outras coisas, ser responsável pelos atentados de Agosto 1998 na Embaixadas dos EUA no Quénia e na Tanzânia. O CS decide por isso que os Estados devem impor sanções aos Taliban: ao embargo de armas decretado pela Resolução 1076 (1996), acrescenta-se o congelamento de recursos e fundos bancários dos Taliban no exterior e a interdição de voos.

	
	1269
	1999
	Condena todos os actos, métodos e práticas terroristas como criminosas e injustificáveis, independentemente da sua motivação; apela ainda aos Estados para tomarem todas as medidas necessárias de modo a prevenir a preparação, financiamento e organização de actos terroristas.

	
	1333
	2000
	Reconhece as necessidades humanitárias do povo afegão, cuja situação requer uma abordagem integrada e compreensiva dos problemas de droga, terrorismo, DH e desenvolvimento. Foca o problema de narcotráfico que sustenta o regime Taliban. Pede a entrega de Osama bin Laden e o encerramento dos campos de treino. Decide que todos os Estados devem cessar as relações diplomáticas, aeronáuticas, financeiras, económicas com o regime Taliban, à excepção das matérias respeitantes a material não militar destinado a fins humanitários. 

	
	1363
	2001
	Decide a criação de um mecanismo que monitorize a implementação das medidas de sanção impostas pelas Resoluções 1267 e 1333. Esse mecanismo compõe-se de um grupo de Monitorização sedeado em Nova Iorque e de uma Equipa de Apoio à Aplicação de Sanções.

	
	1368
	2001
	(12 de Setembro) Reconhece o direito à autodefesa individual e colectiva de acordo com a Carta das NU, condena veementemente os atentados que considera, como qualquer outro acto de terrorismo internacional, uma ameaça à paz e segurança internacionais.

	CSNU
	1373
	2001
	Destinada ao combate do financiamento do terrorismo internacional, pretende responder ao terrorismo enquanto problema global (e não acto pontual) com um leque de medidas centradas no apoio financeiro de que os terroristas necessitam para financiar os seus actos. Três semanas depois do 11/09, predominantemente desenvolvida pelos EUA, declara qualquer acto terrorista como uma ameaça à paz e segurança internacionais e definiu várias obrigações contra-terroristas genéricas para todos os Estados membros. Cria o CTC, órgão de monitorização da implementação desta Resolução. Requer a todos os Estados membros que alterem a sua legislação interna como meio de prevenir ou suprimir o terrorismo.  

	
	1386
	2001
	Depois da intervenção vitoriosa dos EUA, cria uma força de manutenção da paz, a ISAF, para prover segurança ao Afeganistão.

	
	1390
	2002
	Requer a todos os Estados medidas extensivas directamente contra os Taliban e a AQ, assim como entidades, indivíduos, grupos e iniciativas a eles associados através de: congelamento de bens e de recursos económicos; proibição de entrada e circulação dos designados; proibição de fornecer, vender e transferir armas e outros materiais relacionados, tal como treino ou assistência militar aos mesmos.

	
	1540
	2004
	Declara a proliferação de Armas de Destruição Maciça (ADM) uma ameaça à paz e segurança, impondo obrigações aos EM no sentido da criminalização dos actores não estatais envolvidos na produção, transferência e uso de ADM e seus meios de entrega.

	
	1624
	2005
	Apela aos Estados para que tomem as medidas necessárias para: proibir a perpetração de actos terroristas nas suas leis domésticas; prevenir actos terroristas; recusar abrigar qualquer pessoa suspeita de ser culpada de actos terroristas. O CS dá para isso ordem ao CTC para implementar esta resolução com prazo de 12 meses para um relatório sobre a sua implementação. Todos os Estados são obrigados a definir os actos terroristas como ofensas criminais na sua lei doméstica, assegurar-se do castigo severo, garantir o julgamento dos terroristas, prevenir actos terroristas, impedir o recrutamento, cortar acesso a armamento para terroristas, troca de informação sobre terroristas entre si, assistência na investigação. 




Anexo 2. Convenções internacionais sobre terrorismo

1. 1963, Convenção sobre Infracções e outros Actos específicos cometidos a bordo de aeronaves. 

2. 1970, Convenção para a Supressão da Tomada ilícita de Aeronaves.  

3. 1971, Convenção para a Supressão de Actos ilícitos contra a Segurança da Aviação Civil. 
4. 1973, Convenção sobre Prevenção e Repressão de Crimes contra Pessoas protegidas internacionalmente, incluindo agentes diplomáticos.  

5. 1979, Convenção internacional contra a Tomada de Reféns. 
6. 1980, Convenção sobre Protecção Física de Matérias Nucleares.
7. 1988, Convenção para a Supressão de Actos ilícitos contra a Segurança da Navegação Marítima. 
8. 1991, Convenção sobre Marcação de Explosivos Plásticos para fins de Detecção. 
9. 1997, Convenção Internacional para a Supressão de Atentados terroristas à bomba. 
10.  1999, Convenção Internacional para a Supressão do Financiamento do Terrorismo. 
11.  2005, Convenção Internacional para a Supressão de Actos de Terrorismo Nuclear.  

Anexo 3. Síntese em números da Operation Enduring Freedom de meados de Setembro 2001 a meados de Janeiro 2002 com base no relatório de Carl Conetta (2002).  
	Taliban/AQ
	Civis/dimensão humanitária

	3000-4000 tropas Taliban mortos, dos quais 600-800 afiliados à AQ
	Antes da guerra, 1,5 milhão de Afegãos em risco de morrer à fome

	7000 prisioneiros Taliban
	1000-1300 mortos em bombardeamentos aéreos

	Maioria da liderança de topo dos Taliban sobreviveu; dos 36 procurados por Washington, 12 morreram 
	Bombardeamento de instalações de deminagem das NU, de um centro de distribuição alimentar e uma escolta da Cruz Vermelha e de um hospital militar

	8 dos 20 líderes de topo da AQ no Afeganistão são estimados mortos
	Bomba errante fere o Primeiro ministro interino afegão Hamid Karzai

	11 campos de treino afiliados à AQ destruídos 
	360 000 deslocados internos suplementares (+40%) e 200 000 para países adjacentes  

	( O FBI estima que esta Operação lesou 30% da capacidade organizativa da AQ
	Corte de 40% na ajuda alimentar do mês de Outubro; níveis adequados só foram importados a partir de 25 de Novembro 2001

	
	8000-18000 mortos devido a fome, doenças e ferimentos, 3200 dos quais devido aos efeitos posteriores da campanha militar
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� Ver o predomínio da tradição Realista e de questões como a conduta de grandes guerras convencionais, as crises politico-diplomáticas, o armamento nuclear (Herring, 2007) ou as políticas de persuasão e dissuasão entre Estados. 


� Ver Mutimer, David (2007) “Critical Security Studies: a Schismatic History” in Collins, Alan (ed.) Contemporary Security Studies. New York: Oxford University Press, 53-73.  





� As premissas da Teoria Crítica em Ciências Sociais são normativas; o seu objectivo é de explorar as possibilidades de transformação social num mundo que favorece os mais poderosos e suporta o status quo (Nuruzzaman, 2006). 


� Relativamente a esta questão, Roland Paris considera: “Human security seems capable of supporting virtually any hypothesis — along with its opposite — depending on the prejudices and interests of the particular researcher” (Paris, 2001: 93).





� Estes planos fracassaram por não se coadunarem à realidade social dos países em que foram implementados. 





� The concept of security must thus change urgently in two basic ways: from an exclusive stress on territorial security to a much greater stress on people's security; from security through armaments to security through sustainable human development (PNUD, 1994: 24).  





� The concept of human security stresses that people should be able to take care of themselves: all people should have the opportunity to meet their most essential needs and to earn their own living (PNUD, 1994: 23).  





� Frédéric Ramel explica que essas novas ideias são conduzidas por preferências sociais e nascem no seio de comunidades críticas, isto é, pequenos grupos nos quais novas ideias emergem e sensibilizam os indivíduos para novos problemas. As comunidades críticas não pretendem unicamente criar novas ideias, mas também difundi-las no exterior para suscitar a adesão da população a essas mesmas ideias (Ramel, 2003: 82).


� No site do governo do Canadá, a agenda política para a SH subdivide-se nos seguintes tópicos: transição democrática; Direitos Humanos e protecção de civis; prevenção de conflitos; segurança pública (� HYPERLINK "http://www.international.gc.ca/glynberry/index.aspx" ��http://www.international.gc.ca/glynberry/index.aspx�). 





� Da Rede de Lysoen fazem actualmente parte a Áustria, o Chile, a Costa Rica, a Eslovénia, a Grécia, a Irlanda, a Jordânia, o Mali, os Países Baixos, a Suíça, a Tailândia e a África do Sul enquanto observador (� HYPERLINK "http://humansecuritynetwork.org/members-e.php" ��http://humansecuritynetwork.org/members-e.php�). 


 


� De facto, em Maio de 2000, numa reunião ministerial organizada em Lucerna (Suíça), foi oficialmente reconhecido pelos Estados da Rede o papel fundamental da sociedade civil; as ONG são parceiros privilegiados no desenvolvimento, defesa e aplicação da SH, com preocupação de inclusivity, transparência entre governos e sociedade civil (Ramel, 2003: 91).


� Em Dezembro de 1998, o Primeiro-ministro Keizo Obuchi abriu um diálogo intelectual sobre SH na ASEAN e anunciou o apoio do Japão para um fundo das Nações Unidas para a SH (Glasius, 2008: 34). 


� Este relatório assim define a SH, tal como é encarada pela Comissão: The aim of human security is to protect the vital core of all human lives in ways that enhance human freedoms and human fulfilment.[…] It means creating political, social, environmental, economic, military and cultural systems that together give people the building blocks of survival, livelihood and dignity. […] What people consider to be “vital”—what they consider to be “of the essence of life” and “crucially important”—varies across individuals and societies. That is why any concept of human security must be dynamic (Comissão para a SH, 2003: 4).





� Em 2006, este órgão contava com 136 projectos em 104 países. As prioridades vão para os problemas que caracterizam cada continente: em África, para a reintegração pós-conflito, a segurança alimentar, a saúde, a redução da pobreza; na Ásia, para o narcotráfico, a saúde, o tráfico de seres humanos, os desastres naturais; na América do Sul, para questões de género, a protecção e reintegração de vítimas de conflito, os desastres. O seu mandato sobressai sobretudo pelo seu papel na prevenção de crises (Shusterman, 2006). 





� Conforme o Relatório o refere, esta possibilidade releva do domínio do “ideal” e do condicional: 


Ideally, there should also be a set of indicators to identify global threats to human security. And combining national and global indicators would highlight the coincidence of national and global insecurities-as with high unemployment and heavy international migration (PNUD, 1994: 38). 





� David Chandler considera a este respeito que o discurso da SH emergiu de facto em resposta às necessidades das elites estato-centradas, e não para desafiá-las (Chandler, 2008). 





� Sublinhado da autora no conjunto de excertos. 


� “[…] it means protection from sudden and hurtful disruptions in the patterns of daily life” (PNUD, 1994: 23). 


� A heurística é “a arte de inventar ou descobrir’”; por definição, “heurístico” significa “respeitante à descoberta, que serve para descobrir, que consiste em fazer procurar” (Dicionário da Língua Portuguesa (2008) Porto Editora. Edição online disponível em � HYPERLINK "http://www.portoeditora.pt/dol/" ��http://www.portoeditora.pt/dol/�).   


� A título de exemplo, citamos Luís Tomé, para quem “muitos que outrora foram apelidados ‘terroristas’ acabaram sendo homens de Estado respeitados” (Tomé, 2004: 175), referindo personalidades políticas como Michael Collins e Nelson Mandela.


� A hipótese da causalidade estrutural prediz que quanto maior o número e intensidade de causas estruturais do terrorismo, maior o número de actos terroristas. Basicamente, os factores estruturais interagem uns com os outros para originar terrorismo, sendo que as causas permissivas (localização geográfica, tipo de sistema político e nível de modernização) estruturam o tipo e a quantidade de precursores para a escolha de terrorismo de um grupo, que é facilitada pela interdependência das causas precipitantes (factores sociais, históricos, culturais, organizacionais, conjunturais) (Ross, 1993). 


� Para Ross, os ressentimentos são hipoteticamente a variável mais importante. Resultado da coerção, discriminação, opressão e repressão, muitas vezes contra um subgrupo específico ou população mais lata, podem levar ao terrorismo. O autor divide-os nas seguintes categorias: económico; étnico, racial, religioso; legal; político e social (Ross, 1993: 325-326).





� Ver movimentos nacionalistas na Irlanda, na Arménia, no Bengali, entre outros (Halliday, 2004). 


� Certamente, o radicalismo islâmico não é a única forma de terrorismo moderno. Ver nomeadamente o culto japonês Aum Shinrikyo com os ataques de 1995 ao metro de Tóquio através de armas químicas, ou ainda o atentado de Oklahoma ao Murrah Federal Building por militantes norte-americanos de direita (Morgan, 2004: 29). 


� Acerca da liderança terrorista: deriva de um “set of principles [that] can set boundaries and provide guidelines for decisions and actions so that members do not have to resort to hierarchy – ‘they know what they have to do’ ”  (Arquilla, Ronfeldt e Zanini, 1999 apud Morgan, 2004: 38-39).





� A retórica da guerra rapidamente foi adoptada pela administração Bush; no dia seguinte aos ataques do 11/09, o primeiro discurso do Presidente Bush revela a prontidão e clareza com que esta guerra foi declarada e posteriormente retomada por diversas vezes (Bush, 2001a; 2001b).   





� Relativamente a esta questão, Olivier Roy questiona entre outras coisas a própria existência da AQ enquanto organização, dada a quantidade de eventos atribuídos ao grupo de Osama Bin Laden desde o 11/09, e aborda o facto das suas capacidades técnicas serem por vezes sobrestimadas (Roy, 2004). 


� Antonio Gramsci, importante teórico comunista, explica o conceito de hegemonia enquanto “guerra de posição”, um processo social no qual os que dominam os modos de produção impõem e promovem as suas visões do mundo por meios culturais (Oliverio e Lauderdale, 2005: 156-157). 





� Uma das consequências mais perniciosas é a associação do ‘risco’ ao elemento identitário. Devido às características da AQ e seus elementos, o terrorismo é também associado a certos grupos sociais com “identidades de risco” (Mythen e Walklate, 2008: 229), como jovens homens muçulmanos e asiáticos. As populações de determinados grupos étnicos tornam-se suspeitas pelo simples facto de possuírem certos traços fisionómicos que as definem; a comunidade muçulmana tem conhecido casos de criminalização e marginalização infundadas da comunidade. A extensão destes efeitos será abordada mais profundamente no capítulo 3 que se debruçará na avaliação das políticas contra-terroristas.   





� Para a consulta de todas as resoluções citadas neste capítulo, remete-se para o Anexo 1, contendo uma síntese das principais resoluções da AGNU e do CSNU no âmbito do contra-terrorismo. 


� Ver Anexo 2, que lista as convenções internacionais existentes no âmbito do contra-terrorismo. 


� No capítulo VII da Carta da ONU, o artigo 39, entre outros, dá poder ao CSNU para determinar “a existência de qualquer ameaça á paz, ruptura da paz ou acto de agressão” e decidir “que medidas deverão ser tomadas […]” (Carta da ONU disponível em � HYPERLINK "http://www.onuportugal.pt" ��www.onuportugal.pt�). 


� Mais tarde, o CTC deverá igualmente monitorizar a implementação da Resolução 1624 (2005). 


� No quadro da Resolução 1333 (2000) relativa ao congelamento de fundos e outros recursos financeiros de Osama bin Laden e pessoas ou entidades a ele associadas, incluindo os da AQ, foi ampliada a lista de congelamento de fundos e recursos financeiros. Esta ampliação foi aprovada pelo comité de Sanções ao Afeganistão a 6 de Outubro 2001; desde então, esta lista é regularmente actualizada pelos Estados membros e pela ONU. 


� Relativamente à segurança política, o relatório do PNUD de 1994 indica que “as pessoas deveriam poder viver numa sociedade que honra os seus Direitos Humanos mais básicos” e que “um dos indicadores mais úteis de insegurança política num país é a prioridade dada pelo governo à força militar” (PNUD, 1994: 32-33).  


� De acordo com a teoria da securitização, a segurança é um speech act; significa isto que, pelo simples facto de exprimir ou enunciar a “segurança”, esta concretiza-se. Em consequência, uma determinada questão sai da esfera da política normal para a esfera da política extraordinária, de emergência (acerca de securitização ver Emmers, 2007 e Floyd, 2007).


� Francisco Gonçalves sugere que a vigilância exercida sobre sindicalistas, pacifistas ou advogados é semelhante à que já foi verificada na História em regimes autoritários. 


� Viet Dinh, assistente do Procurador-geral dos EUA em 2003, explica: “[…] a policy, hold until clear—hold a person suspected of terrorism until he is cleared by the FBI, and then the normal prosecutorial safeguards kick in and then you can release that person or prosecute him for immigration violations as normal […]” (Dinh, 2003). 


� Num processo opondo um cidadão ao governo norte-americano, a juíza considerou que a Quarta Emenda foi violada por terem sido realizadas buscas sem fundamento. Note-se que o cidadão em causa é um advogado que defendeu um suspeito de conspiração terrorista, convertido ao Islamismo (Keller, 2007).   


� O regime Taliban beneficia directamente do cultivo ilícito de ópio graças a um imposto sobre a sua produção, pelo que beneficia também indirectamente do seu tráfico e venda (RES/CS/1333 (2001). 


� Ver o artigo 51 da Carta das NU: “Nada na presente Carta prejudicará o direito inerente de legítima defesa individual ou colectiva, no caso de ocorrer um ataque armado contra um membro das Nações Unidas, até que o Conselho de Segurança tenha tomado as medidas necessárias para a manutenção da paz e da segurança internacionais. As medidas tomadas pelos membros no exercício desse direito de legítima defesa serão comunicadas imediatamente ao Conselho de Segurança e não deverão, de modo algum, atingir a autoridade e a responsabilidade que a presente Carta atribui ao Conselho para levar a efeito, em qualquer momento, a acção que julgar necessária à manutenção ou ao restabelecimento da paz e da segurança internacionais”.


� Segundo James Green, Professor de Direito Internacional na Universidade de Reading (Reino-Unido), entrevistado por Mahmud Naqi, os três critérios legais de auto-defesa são: a ocorrência de um ataque armado contra o Estado respondente; o critério de necessidade indica que um Estado deve assegurar-se de que uma acção de força é a única opção disponível; o critério de proporcionalidade requer que as tropas apenas respondam a um ataque numa forma que responde directamente à ameaça enfrentada e que não aja excessivamente (Naqi, 2008). 


� Os terroristas não pertencem às Forças Armadas de um Estado; não trazem armas abertamente; não trazem sinais distintivos; não se distinguem da população civil (Kessler e Werner, 2008). 


� No artigo “Punishment and peace: critical reflections on countering terrorism”, Anthony Lang analisa a tradição da guerra justa tal como foi tratada por Santo Agostinho, Grócio ou Michael Walzer para destacar os fundamentos normativos sobre os quais a campanha militar norte-americana depois do 11 de Setembro se deveria ter baseado (Lang, 2008). 


� Ver Anexo 3 para os principais dados numéricos dos efeitos da Operação nos alvos principais e na população civil.


� […]Indiscriminate attacks are: (a) Those which are not directed at a specific military objective; (b) Those which employ a method or means of combat which cannot be directed at a specific military objective; or (c) Those which employ a method or means of combat the effects of which cannot be limited as required by this Protocol; and consequently, in each such case, are of a nature to strike military objectives and civilians or civilian objects without distinction (Protocolo 1 Adicional da Convenção de Genebra, artigo 51, parágrafo 4).  





� Tradução livre nossa. A expressão original dos autores é “nation-builder”. 


� Para mais informações sobre o CTITF e as entidades nele envolvidas, consultar a página � HYPERLINK "http://www.un.org/terrorism/cttaskforce.shtml" ��http://www.un.org/terrorism/cttaskforce.shtml�.


� Os nove grupos de trabalho subordinados ao CTITF dividem-se nas seguintes temáticas: Assistência Integrada para o Contra-terrorismo; Prevenção e Resolução de Conflitos; Apoio às Vítimas de Terrorismo; Prevenção e Resposta a Ataques de ADM; Combate ao Financiamento do Terrorismo; Combate ao Uso da Internet para Fins Terroristas; Fortalecimento da Protecção de Alvos Vulneráveis; Protecção dos DH no Contra-terrorismo; Resposta à Radicalização e Extremismo conducentes ao Terrorismo. 


� Esta é a sigla inglesa que designa o Gabinete do ACDH: Office of the High Commissioner for Human Rights. 


� O Chefe das Forças Armadas paquistanês, o General Ashfaq Kayani, criticou e acusou os EUA por realizarem operações militares unilaterais no seu país, violando a sua soberania e integridade territorial, para além de causarem baixas civis (Evans e Hussain, 2008). 


� Já em 2009, a situação dos refugiados paquistaneses tem-se agravado dia após dia. António Guterres, Alto Comissário da ONU para os Refugiados, apela inclusive a um “esforço internacional maciço” para responder à crise humanitária que cerca de 1,5 milhão de pessoas deslocadas tem de enfrentar, desde que os conflitos entre os militares paquistaneses e os Taliban se têm intensificado (CNN, 2009). 


� Esta noção é explicada por Mehdi Mozaffari como sendo “uma forma de terrorismo destinada a combater e neutralizar actos terroristas. O actor anti-terrorista pode ser o Estado ou grupos terroristas não estatais” (Mozaffari, 1988: 191). 
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